
JARU É
DIAMANTE
em transparência!

MUNICÍPIO
DIÁRIO OFICIAL DO

P R E F E I T U R A  M U N I C I P A L  D E  J A R U

EDIÇÃO 759 08 de Janeiro de 2025

Secretaria Municipal de Gabinete do Prefeito
<#E.G.B#20616#1#23105>

EXTRATO DO  CONTRATO N.º 01/GP/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO  N.º1-3061/2024

INTERVENIENTES:SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA, LAZER E TURISMO - SEMECELT.
1.1.MUNICÍPIO DE JARU
1.2.  KALLEO EMP. EM CONSTR. IMP. EXP. E COM EIRELLI

OBJETO:1.1. O presente contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA ELÉTRICA para 
CONSTRUÇÃO DE SUBESTAÇÃO DE ENERGIA, AVENIDA FLORIANÓPOLIS, S/N°, Setor 03 - Liberdade no Município de Jaru - RO, LOCAL: 
ESTÁDIO MUNICIPAL LEAL CHAPELÃO, UC 20/593924-4, para atender a Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT, da 
Prefeitura Municipal de Jaru-RO.

VALOR: 15.1. O valor do presente contrato é de R$ 90.979,98 (Noventa Mil, Novecentos e Setenta e Nove Reais e Noventa e Oito Centavos).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:16.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão conforme a seguinte dotação orçamentária:  .02 - Poder 
Executivo.02.05.00 - Secretaria Municipal De Esporte, Cultura , Lazer E.27.812.0005.1100.0000 - Construção de Substação Elétrica.4.4.90.51.00 - Obras 
E Instalações.Ficha: 287.Valor: R$ 90.979,98 (Noventa Mil, Novecentos e Setenta e Nove Reais e Noventa e Oito Centavos).

DATA DA ASSINATURA:07/01/2025.

MUNICÍPIO DE JARU
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA, LAZER E TURISMO - SEMECELT.

IGOR BAPTISTA ZANOL
Contratante

EMPRESA: KALLEO EMP. EM CONSTR. IMP. EXP. E COM EIRELLI
CNPJ nº 11.926.493/0001-01

Representante  CLARICE KATIUCE VIEIRA DA SILVA
Contratada

<#E.G.B#20616#1#23105/>

Protocolo 23105
<#E.G.B#20613#1#23102>

EXTRATO DOTERMO DE APOSTILAMENTO DO CONTRATO N.º 030/GP/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO  N.º1-558/2023

INTERVENIENTES:SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E ORÇAMENTO - SEMAFO.
1.1.MUNICÍPIO DE JARU
1.2. AIROTRACKER MONITORAMENTO 24 HORAS LTDA

OBJETO:1.1. O presente Termo de Apostilamento tem como objeto a indicação da dotação orçamentária ao Contrato nº 030/GP/2024 que trata da  
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MONITORAMENTO E RASTREAMENTO VEICULAR VIA 
SATÉLITE POR GPS/GSM/GPRS E SATELITAL,  COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E MANUTENÇÃO EM REGIME DE COMODATO. 1.2. 
O apostilamento visa acobertar as despesas referente ao exercício de 2025, conforme Despacho 23 de 06/01/2025 (ID 2846593) .

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 2.1.As despesas do presente apostilamento correrão conforme a seguinte dotação orçamentária:.02 - PODER 
EXECUTIVO.02.04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E ORÇAMENTO .04.122.0007.2046.0000 - ASSEGURAR A 
MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA DA UNIDADE.3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.FICHA: 252.R$ 237.769,92 
(duzentos e trinta e sete mil, setecentos e sessenta e nove reais e noventa e dois centavos).

DATA DA ASSINATURA:07/01/2025.

MUNICÍPIO DE JARU
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E ORÇAMENTO - SEMAFO

IGOR BAPTISTA ZANOL
Secretário

Contratante
<#E.G.B#20613#1#23102/>

Protocolo 23102
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<#E.G.B#20612#2#23101>

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 055/GP/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO  N.º1-2021/2024

INTERVENIENTES:SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS- SEMINSP.
1.1.MUNICÍPIO DE JARU
1.2. COMPACTA ENGENHARIA EIRELI

OBJETO:1.1. O presente termo aditivo do  CONTRATO Nº 055/GP/2024, que trata da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIA URBANA COM DRENAGEM E CALÇADAS NO MUNICÍPIO DE JARU/RO, COM RECURSOS PROVENIENTES 
DO CONVÊNIO N° 937083/2022, através da Secretaria Municipal De Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINSP, tem como objeto a prorrogação do 
prazo de execução e  vigência, do qual foi pactuado inicialmente no referido Contrato, conforme motivação constante no(ID 2842919).

1.2. A prorrogação do prazo do contrato se dará da seguinte forma:
a) Prazo de vigência do contrato: prorrogação pelo período de 90 (noventa) dias, contados a partir do dia 10 de janeiro de 2025, tendo como prazo 
final o dia 10 de abril de 2025.

b) Prazo de execução do contrato: prorrogação pelo período de 90 (noventa) dias corridos, contados a partir do dia 17 de dezembro de 2024, tendo 
como prazo final o dia 17 de março de 2025.

DATA DA ASSINATURA:07/01/2025.

MUNICÍPIO DE JARU
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS-SEMINSP

CHRYSTIAN BARBOSA FIGUEIREDO
Secretário

Contratante

COMPACTA ENGENHARIA EIRELI
CNPJ nº 16.791.650/0001-32

Representante JOÃO LUCAS AMORIM SOUZA LIMA
Contratada

<#E.G.B#20612#2#23101/>

Protocolo 23101
<#E.G.B#20614#2#23103>

EXTRATO DO  TERMO DE APOSTILAMENTO DO CONTRATO N.º 064/GP/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO  N.º1-1852/2020

INTERVENIENTES:SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E ORÇAMENTO - SEMAFO.
1.1.MUNICÍPIO DE JARU
1.2. PÚBLICA SERVIÇOS LTDA

OBJETO:1.1. O presente Termo de Apostilamento tem como objeto o acréscimo de dotação orçamentária ao Contrato nº 064/GP/2020, que trata 
da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA.1.2. O 
apostilamento visa acobertar as despesas do execício de 2025, tendo como prazo final o dia 05 de abril de 2025, Termo de Aditivo de Obras e Serviços 
02 de 30/09/2024 (ID 2641803),  conforme Despacho 24 de 06/01/2025 (ID 2846997).

VALOR: 2.1. O valor total a ser apostilado é de R$ 227.840,88 (duzentos e vinte e sete mil, oitocentos e quarenta reais e oitenta e oito centavos).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:3.1. As despesas do presente apostilamento correrão conforme a seguinte dotação orçamentária: .02 - PODER 
EXECUTIVO.02.04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E ORÇAMENTO .04.122.0007.2046.0000 - ASSEGURAR A 
MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA DA UNIDADE.3.3.90.40.00 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PJ.FICHA: 254.
R$ 227.840,88 (duzentos e vinte e sete mil, oitocentos e quarenta reais e oitenta e oito centavos).

DATA DA ASSINATURA:07/01/2025.

MUNICÍPIO DE JARU
JEVERSON LUIZ DE LIMA

Prefeito Municipal
Contratante

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E ORÇAMENTO SEMAFO
IGOR BAPTISTA ZANOL

Secretário

<#E.G.B#20614#2#23103/>

Protocolo 23103
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<#E.G.B#20611#3#23100>

EXTRATO DO TERMO DE APOSTILAMENTO AOS CONTRATOS DE ADESÃO 108-120-121/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO  N.º1- 255/2024

INTERVENIENTES:SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E ORÇAMENTO-SEMAFO.
1.1.MUNICÍPIO DE JARU
1.2. ENERGISA RONDONIA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

OBJETO:1.1. O presente Termo de Apostilamento tem como objeto a indicação da dotação orçamentária aos Contratos  que trata da ‘CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA.1.2. O apostilamento visa acobertar as despesas referente ao exercício de 2025, conforme 
Despacho 19 de 03/01/2025 (ID 2845744).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:2.1.As despesas do presente apostilamento correrão conforme a seguinte dotação orçamentária:.02 - Poder Executivo. 
02.04 - Secretaria Municipal De Administração, Finanças E Orçamento. 04.122.0007.2046.0000 - Assegurar a Manutenção Administrativa Da Unidade. 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Juridica. Ficha: 252. Valor: 200.000,00 (duzentos mil reais).

DATA DA ASSINATURA:07/01/2025.

MUNICÍPIO DE JARU
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E ORÇAMENTO-SEMAFO.

Secretário IGOR BAPTISTA ZANOL
CONTRATANTE

<#E.G.B#20611#3#23100/>

Protocolo 23100
<#E.G.B#20615#3#23104>

EXTRATO DO  TERMO DE APOSTILAMENTO DO CONTRATO N.º 0121/GP/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO  N.º1-12190/2024

INTERVENIENTES:SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E ORÇAMENTO - SEMAFO.
1.1.MUNICÍPIO DE JARU
1.2. DENISON FERREIRA RAMOS

OBJETO:1.1. O presente Termo de Apostilamento tem como objeto a indicação da dotação orçamentária ao Contrato nº 0121/GP/2024 que trata da ‘’ 
LOCAÇÃO DE IMÓVEL NO PERÍMETRO URBANO, visando atender a Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento - SEMAFO, da 
Prefeitura Municipal de Jaru/RO.1.2. O apostilamento visa acobertar as despesas referente ao exercício de 2025,  conforme Despacho 26 de 06/01/2025 
(ID 2847094).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:2.1.As despesas do presente apostilamento correrão conforme a seguinte dotação orçamentária:.02 - PODER 
EXECUTIVO.02.04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E ORÇAMENTO .04.122.0007.2046.0000 - ASSEGURAR A 
MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA DA UNIDADE.3.3.90.36.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA.FICHA: 251.R$ 15.400,00 
(quinze mil e quatrocentos reais).

DATA DA ASSINATURA:07/01/2025.

MUNICÍPIO DE JARU
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO FINANÇAS E ORÇAMENTO- SEMAFO

Secretário IGOR BAPTISTA ZANOL
LOCATÁRIO

<#E.G.B#20615#3#23104/>

Protocolo 23104
<#E.G.B#20618#3#23107>

DECRETO DE NOMEAÇÃO Nº 2.187, DE 07 DE JANEIRO DE 2025

	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

D E C R E T A

	 Art. 1º A nomeação de RENE LOPES BARBOSA, inscrito no CPF sob nº ***.900.142-**, para o cargo de DIRETOR (A) GERAL DO 
DEPARTAMENTO DE GARAGEM MUNICIPAL - SEMINSP, da Prefeitura Municipal de Jaru.

	 Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 06 de janeiro de 2025.

Jaru/RO, em 07 de janeiro de 2025.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#20618#3#23107/>

Protocolo 23107
<#E.G.B#20621#3#23110>
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DECRETO DE NOMEAÇÃO Nº 2.188, DE 07 DE JANEIRO DE 2025

	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

D E C R E T A

	 Art. 1º A nomeação de LEONOR GUEDES DA SILVEIRA, inscrita no CPF sob nº ***.616.952-**, para o cargo de ADMINISTRADOR (A) DE 
POSTO DE SAÚDE, da Prefeitura Municipal de Jaru.

	 Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 08 de janeiro de 2025.

Jaru/RO, em 07 de janeiro de 2025.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#20621#4#23110/>

Protocolo 23110
<#E.G.B#20617#4#23106>

DECRETO Nº 16.444, DE 06 DE JANEIRO DE 2025

Dispõe sobre a cedência da servidora Flavia Queiroz à Secretaria de Estado da Assistência e do Desenvolvimento Social - SEAS.

	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

	 Considerando o Ofício nº 8673/2024/GOV-RED, do Governador do Estado de Rondônia, o qual solicita a cedência da servidora Flavia Queiroz;

D E C R E T A

	 Art. 1° Fica cedida, a pedido, a servidora pública Flavia Queiroz, matrícula nº 17.637, ocupante do cargo de Técnico (a) em Enfermagem 40hs, 
para a Secretaria de Estado da Assistência e do Desenvolvimento Social - SEAS, pelo período de 1º de janeiro de 2025 à 31 de dezembro de 2025, 
atendendo assim ao disposto no § 4° do art. 18 da Lei Municipal nº 2.228/2017.

	 Art. 2° A presente cedência será com ônus para o Governo do Estado de Rondônia, devendo a cota previdenciária ser recolhida em favor 
do Jaru-PREVI (Previdência dos Servidores Públicos do Município de Jaru), sendo 14% parte da servidora e 18,51% parte patronal da Lei a serem 
depositadas mensalmente na conta do referido Instituto, com a devida identificação da servidora cedida.

	 Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Jaru/RO, em 06 de janeiro de 2025.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#20617#4#23106/>

Protocolo 23106
<#E.G.B#20619#4#23108>

DECRETO Nº 16.445, DE 07 DE JANEIRO DE 2025

Dispõe sobre a cedência da servidora Caroline Chaves Ribeiro, Professora, matrícula nº 1554, ao Governo do Estado de Rondônia e revoga o Decreto 
nº 16.442, de 06 de janeiro de 2025.

	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

	 Considerando o Ofício nº 140/2025/GOV-RED, do Governo do Estado de Rondônia, o qual solicita a cedência da servidora Caroline Chaves 
Ribeiro;

D E C R E T A

	 Art. 1°  Fica cedida, a pedido, a  servidora pública  Caroline Chaves Ribeiro, ocupante do cargo de Professora, matrícula n.° 1554, para o 
Governo do Estado de Rondônia, pelo período de 1º janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025, atendendo assim ao disposto no § 4° do art. 18 da Lei 
Municipal nº 2.228/2017.

	 Art. 2° A presente cedência será com ônus para o Governo do Estado de Rondônia, devendo a cota previdenciária ser recolhida em favor 
do Jaru-PREVI (Previdência dos Servidores Públicos do Município de Jaru), sendo 14% parte da servidora e 18,51% parte patronal da Lei a serem 
depositadas mensalmente na conta do referido Instituto, com a devida identificação da servidora cedida.

	 Art. 3°  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e revoga o Decreto nº 16.442, de 06 de janeiro de 2025.

Jaru/RO, em 07 de janeiro de 2025.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#20619#4#23108/>

Protocolo 23108
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<#E.G.B#20620#5#23109>

DECRETO Nº 16.447, DE 07 DE JANEIRO DE 2025

Dispõe sobre a readaptação de função da servidora Udineide Souza Madeira para a função de Operador de Serviços Gerais 40 hs.

	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.

	 Considerando o Parecer Jurídico 1957 (ID 2841300), o qual manifesta a possibilidade jurídica para readaptação da servidora Udineide Souza 
Madeira;

	 Considerando o Laudo Médico (ID 2808987) e demais documentos acostados ao processo 5-6556/2023, que atestam a incapacidade laborativa 
da servidora;

	 Considerando a Decisão 4 (ID 2846217), a qual defere a readaptação da servidora Udineide Souza Madeira pelo período de 180 (cento e 
oitenta) dias.

D E C R E T A

	 Art. 1º Fica concedido a readaptação de função a servidora pública municipal Udineide Souza Madeira, cadastro nº 456-1-1, por estar 
impossibilitada de exercer suas funções originárias, quais sejam, as inerentes ao cargo de Zelador (a) 40 hs, em conformidade com o Art. 30, e seus 
incisos da Lei Municipal n° 2.228 de 12 de dezembro de 2017.

	 Art. 2º A servidora exercerá atividades como Operador de Serviços Gerais 40 hs no Centro de Saúde João Castro Lacerda, sem quaisquer 
prejuízos de seus vencimentos.

	 Art. 3º Após o período de 180 (cento e oitenta) dias, a servidora deverá ser reavaliada por profissional competente, cabendo ao Departamento 
de Gestão de Pessoas acompanhar o respectivo prazo.

	 Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 17 de dezembro de 2024.

Jaru/RO, em 07 de janeiro de 2025.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#20620#5#23109/>

Protocolo 23109
<#E.G.B#20622#5#23111>

 DECRETO Nº 16.448, DE 07 DE JANEIRO DE 2025

Dispõe sobre o cronograma das audiências públicas quadrimestrais para o exercício de 2025, para dar cumprimento ao quanto determina o § 4º do art. 
9º, da lei de responsabilidade fiscal (LRF), e dá outras providências.

	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I, Lei Orgânica 
Municipal.

	 Considerando que esta municipalidade deverá cumprir o quanto determina o § 4º do Art. 9º, da Lei de Responsabilidade Fiscal;

	 Considerando que a cada Quadrimestre, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais;

	 Considerando a necessidade de disciplinar a realização das audiências com datas pré-fixadas:

D E C R E T A

	 Art. 1º Ficam marcadas as seguintes datas para a realização das audiências públicas, conforme determina o § 4º do Art. 9º, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal:

	 § 1º - dia 21 de fevereiro do corrente ano, audiência pública do 3º quadrimestre do ano de 2024.

	 § 2º - dia 15 de maio do corrente ano, audiência pública do 1º quadrimestre do ano de 2025.

	 § 3º - dia 26 de setembro do corrente ano, audiência pública do 2º quadrimestre do ano de 2025.

	 Art. 2º As audiências públicas serão, preferencialmente, realizadas no espaço do plenário da Câmara Legislativa deste município, com início 
as 15h.

	 Art. 3º Ficam convidadas todas as autoridades deste município, bem como todos os munícipes, para dar ciência do quanto determinado do § 
4º do Art. 9º da Lei Complementar nº 101/2000.

	 Art. 4º Fica responsável pelas realizações das audiências públicas, sendo: a organização, envio de convites, oficializar a Câmara Municipal, 
Vereadores, e demais entes, com no mínimo 15 (quinze) dias de antecedência a Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento, auxiliada 
pela Contadoria Geral do Município e a Secretaria de Gabinete do Prefeito.

	 Art. 5º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Jaru/RO, em 07 de janeiro de 2025.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#20622#5#23111/>

Protocolo 23111
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<#E.G.B#20603#6#23092>

2° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 084/PMJ/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 103/PMJ/2024 
PROCESSO Nº 5322/PMJ/2024 

VIGÊNCIA 12 MESES
 

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, 
sediada à Rua Raimundo Cantanhede, n 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo 
(a)  Assessora  Técnica  de  Registro  de  Preço,  Sr.(a)  Nayara  Batista  de  Lima  e  as 
empresas qualificadas no Anexo Único desta Ata,  resolvem Registrar  Preços para 
futura e eventual  AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS ELÉTRICOS,  para 
atender a, Secretaria Municipal de Educação SEMED, da Prefeitura Municipal de Jaru 
RO, por um período de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo Único 
desta  ata,  atendendo  as  condições  previstas  no  instrumento  convocatório  e  as 
constantes  nesta  Ata  de  Registro  de  Preços,  sujei  tando se  as  partes  às  normas 
constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e 
suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir. 

1. DO OBJETO

1.1.  Registro  de  Preços  para  futura  e  eventual  AQUISIÇÃO DE  EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS ELÉTRICOS, para atender à Secretaria Municipal de Educação SEMED, da 
Prefeitura  Municipal  de  Jaru  RO,  por  um  período  de  12  (doze)  meses,  conforme 
descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital).

2. DS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta 
Ata, encontram se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento.

3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA 
elaborado pela Secretaria soli citante, partes integrantes do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
103/PMJ/2024.

4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 4.1. Em observação ao 
disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o Registro 
de Preço a autorização de adesão de outros órgãos e entidades a presente Ata de 
Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições:

4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador;
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4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
órgão ou entidade gerenciadora e para os órgãos ou entidades participantes.

4.4.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se 
refere o art. 31 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão  ou  entidades 
gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem.

4.5.  Após  a  autorização  do  órgão  gerenciador,  o  órgão  não  participante  deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o 
prazo de vigência da ata;

4.6.  Competem  ao  órgão  não  participante  os  atos  relativos  à  cobrança  do 
cumprimento  pelo  fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a 
aplicação,  observada a  ampla  defesa e  o  contraditório,  de eventuais  penalidades 
decorrentes  do  descumprimento  de  cláusulas  contratuais,  em  relação  às  suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

4.7. A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser 
exercida:

4.7.1. por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a 
ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o 
sistema de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação.

4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

4.2.1.  A  presente  Ata  de  Registro  de  Preços  poderá  ser  rescindida, 
independentemente  de  interpelação  judicial  ou  extra  judicial,  sem  que  caiba  ao 
Fornecedor Registrado direito à indenização de qualquer espécie, nos casos previstos 
nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, observadas as disposições do Parágrafo 
2º do Artigo 138 da mesma lei.

5. DA VIGÊNCIA DA ATA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a 
partir  do  1º  dia  útil  subsequente  a  data  da  divulgação  no  PNCP,  e  poderá  ser 
prorrogado,  por  igual  período,  desde  que  comprovado  o  preço  vantajoso,  em 
conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.
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5.2.  Depois  de  homologado  o  resultado  deste  pregão,  o  licitante  vencedor  será 
convocado para, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, 
bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar a ata de registro de preços.

5.3.  Os  encargos  das  partes  e  as  normas  relativas  a  recebimento,  liquidação, 
pagamento, garantia contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual 
constam do Termo de Referência encartado neste edital.

5.4.  A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do 
Termo de Referência.

5.5.  As  contratações decorrentes  dos itens  de cota  principal  e  de cota  reservada 
ocorrerão  inicialmente  pelo  menor  preço,  independentemente  da  qualificação da 
contratada.

6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS

6.1.1.  Somente  em  casos  excepcionais,  nas  hipóteses  legalmente  admitidas  e 
consideradas os preços de mercado, é que será concedido.

6.1.2.  Realinhamento  de  Preços,  conforme  art.  25,  do  Decreto  Municipal  n 
14.926/2023 observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21.

6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso 
deverá ser anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que 
comprovem a motivação do ato, como por exemplo, N. F. de seus fornece dores, e/ou 
órgãos Oficiais que divulgam preços.

6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito 
de realinhamento.

6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao 
deferimento  do  pedido  e  publicação  do  mesmo  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do 
Município de Jaru/DOE, e outros, no que couber.

6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito 
pela  Gerência  Responsável,  me  diante  pesquisa  trimestral  ou  em  prazo  menor, 
efetuada entre  os  fornecedores  locais  e  aquisições  efetuadas  pela  Administração 
pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a 
situação de mercado assim exigir.
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6.1.7.  Em  qualquer  caso,  a  revisão  aprovada  não  poderá  ultrapassar  o  preço 
praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço 
originalmente  constante  da  proposta  e  o  preço  de  mercado  vigente  a  época  do 
registro.

6.1.8.  Os  preços  registrados  e  realinhados  serão  publicados  no  Diário  Oficial 
Eletrônico do Município de Jaru, trimestral mente, procedimento este da Gerência 
Responsável pelo Registro de Preço.

6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

6.2.1.  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  em  decorrência  de  eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
obras ou serviços registrados, nas seguintes situações:

I em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei n 14.133, de 2021;

 II decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados;

 III resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre  os  preços  registrados,  nos  termos da  Lei  n 
14.133, de 2021. 

6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente 
comprovados e justificados, nas seguintes hipóteses:

I por razão de interesse público; ou II a pedido do fornecedor, decorrente de caso 
fortuito  ou força  maior.  III  se  não houver  êxito  nas  negociações,  nos  termos do 
disposto no § 3º do art. 26 e no § 4º do art. 27.

6.4. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

6.4.1. O registro do fornecedor poderá ser cancelado pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, quando o fornecedor:

 I descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 
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II não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 

III não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27; ou 
IV sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

6.4.2. Caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas 
novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

6.4.3. O cancelamento do registro será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

6.4.4. Se houver o cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os li  citantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação.

7. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA

7.1. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

7.1.1.A entrega dos materiais solicitados pela Secretaria Municipal de Educação, dá 
se mediante nota de empenho emi tida pela prefeitura municipal de Jaru, e deverá 
ser entregue na sede do Almoxarifado Central,  localizado na linha 605, Centro de 
Convenções de Jaru, telefone (69) 3521 4730, em horário comercial de segunda a 
sexta feira, das 07:30 ás 11:30 horas e das 13:30 ás 17:30 horas, sob responsabilidade 
e controle do órgão competente. 

7.1.2. A entrega do produto referente a solicitação das escolas da zona urbana, dá se 
mediante a emissão da Ordem de Fornecimento emitida pelo Conselho Escolar de 
cada Unidade Escolar, o prazo para entrega começa a contar a partir do recebimento 
da Ordem de Fornecimento e caso não seja acusado o recebimento em até 24 (vinte 
e  quatro)  horas  após  o  envio,  dá  se  á  como recebida.  Os  produtos  deverão  ser 
entregues na unidade escolar que solicitou, cujos endereços constam a baixo, sendo 
que os mesmos deverão ser informados na Ordem de Fornecimento.

7.1.3. A entrega dos materiais solicitados pelas escolas da Zona Rural, Tarilândia E 
Jaru Uaru,  deverá ser  feita na Secretaria Municipal  de Educação,  localizada à rua 
Goiás Nº 956, esquina com a Avenida Padre Adolpho Rolh, no setor 02, na cidade de 
Jaru/ro,  ou retirado pela  solicitante  em local  informado pela  empresa ganhadora 
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dentro da cidade de Jaru. (a entrega ou retirada do material deverá ser informada na 
ordem de fornecimento).

7.1.4.  Vale  ressaltar  que  após  a  cedência  de  saldo  para  que  às  escolas  possam 
adquirir os materiais de forma descentralizada, os materiais deverão ser entregues 
conforme supracitados , a depender da unidade solicitante.

7.1.5. Os materiais podem ser solicitado por qualquer uma das unidades a seguir:

UNIDADE ENDEREÇO

Escola Municipal de Educação Infantil 
Gabriel Balmant Neves 

Rua  Onofre  Duarte  de  Oliveira,  n  3398, 
setor 06 

E.M.E.I. Elza Maria Fabris Rua Airton Sena ,nº 4193, setor Jardm dos 
Estados , Ja ru/RO 

E.M.E.I.E.F. Maria Gomes da Costa 
Gonçalves 

Rua Margarete F. Costa, n 1254, setor 08, 
Jaru RO 

Escola Beatriz Mireya Avenida Brasil nº 2633, Setor 5 Jaru/RO 

Escola Jean Carlos Muniz Avenida Brasil nº 2633, Setor 5 Jaru/RO 

E.M.E.F. Aldemir Lima Cantanhêde Rua Mamoré, 1502 setor 1 A, Jaru/RO 

E.M.E.F. Abrão Rocha Rua Marechal Rondon Nº 2258, setor 03 

E.M.E.I.E.F Pato Donald Av.: Rio Branco, n 1253, setor 02, JaruRO 

E.M.E.I. Maria do Socorro Lopes Soares Rua Goiás, n.º 3875 Setor 02, Jaru/RO 

E.M.E.F. Menézio de Victo Rua Jean Carlos Muniz, 4029, Jardim dos 
Estados, Jaru/Ro 

E.M.E.I. Zenir Carvalho Rua Raimundo Barreto,  n  890,  setor  07 
Jaru/RO 

E.M.E.I. Tania Barreto Rua : Goiás nº 3875 Setor 02, Jaru RO 

E.M.E.I.E.F Marechal Cordeiro de Farias Linha 619 km 01, zona rural do Município 
de Jaru/RO 

Secretaria Municipal de Educação Avenida Padre Adolpho Rhol,  956,  setor 
02 

TARILANDIA 

E.M.E.I.E.F D' Jaru Uaru linha 627, km 90 Sub Distrito de 
Tarilândia Jaru/RO 

E.M.E.I.E.F. José de Souza Silva Rua Luzia Lopes, nº 2699, Distrito de 
Tarilândia Jaru/RO 

ZONA RURAL 
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E.M.E.I.E.F Juscelino Kubitschek Linha 617 km 16, zona rural do Município 
de Jaru/RO 

E.M.E.I.E.F Marechal Cordeiro de Farias Linha 619 km 01, zona rural do Município 
de Jaru/RO 

7.2. PRAZO DE EXECUÇÃO

7.2.1. O fornecimento/entrega deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias corridos para empresas locais dentro do município de Jaru/RO, no prazo de 10 
(dez) dias corridos para empresas dentro do Estado de Rondônia e 20 (vinte) dias 
corridos para empresas fora do estado na totalidade do objeto contratado, contado a 
partir do recebimento da Nota de Empenho ou Instrumento de Contrato, se for o 
caso.

7.2.2.  Observação:  Informar  dados  de  contatos  atualizados  e  que  funcionem 
perfeitamente. Não será admitida a entrega pela vencedora, de produto, sem que 
esta esteja de posse da respectiva Nota de Empenho, liberação de fornecimento, ou 
documento equivalente.

 7.3. DO RECEBIMENTO

7.3.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 20 dias no ato da 
entrega,  juntamente  com  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente, 
pelo(a) responsável pelo Almoxarifado, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de  Referência  e  na 
proposta.

7.3.2.  Os  itens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  inclusive  antes  do 
recebimento provisório, quando em desa cordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades.

7.3.3. O recebimento definitivo ocorrerá a partir do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento  de  cobrança  equivalente  pela  Administração,  após  a  verificação  da 
qualidade e quantidade do material  e  consequente aceitação mediante termo de 
talhado, que deverá ser de até 10 (dez) dias após o atesto do recebimento provisório.

7.3.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 
para a aferição do atendimento das exigências contratuais, que deverá ser de até 07 
(sete) dias.
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7.3.5.  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021,  comunicando se  à  empresa para emissão de Nota Fiscal  no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.3.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.3.7.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético profissional 
pela perfeita execução do contrato.

7.4. EXIGÊNCIAS TÉCNICAS

7.4.1. O material fornecido pela Contratada deverá ser de Primeira Qualidade. Caso o 
produto apresente características fora da qualidade exigida ou das especificações 
previstas,  situação  esta  perceptível  apenas  durante  a  sua  utilização/aplicação,  a 
Contratada deverá prestar todo o apoio técnico necessário visando a substituição do 
produto pelo que atenda as especificações previstas, inclusive se responsabilizando 
pela intermediação junto ao fabricante, caso necessário.

7.4.2. Os materiais deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa 
do Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que 
os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o 
valor, conforme diploma legal.

7.5. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

7.5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021.

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas 
características  do objeto,  não é  possível  definir  previamente  o  quantitativo  a  ser 
demandado pela  administração,  conforme estatui  o  art.  3º,  inciso V,  do De creto 
Municipal n 14.926/2023.

8.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica se pela impossibilidade 
de prever o real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela 
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necessidade  de  contratações  frequentes  e  conveniência  de  entregas  parceladas, 
solicitadas de acordo com a demanda da Secretaria.

8.3.  Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

 I serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o 
disposto no inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023; 

II será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores 
que  aceitarem  cotar  os  bens,  obras  ou  serviços  com  preços  iguais  aos  do 
adjudicatório  na  sequência  da  classificação  da  licitação  e  inclusão  daqueles  que 
mantiverem sua proposta original; e

 III a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá 
ser respeitada nas contratações.

 § 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da 
ata. § 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, 
serão ordenados conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e 
a classificação apresentada durante a fase competitiva.

 § 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere 
o inciso II do caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação  dos  licitantes  remanescentes,  nas  seguintes  situações:  I  quando  o 
licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

II quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas nos arts. 28 e 

 § 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado 
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E PRC da 
Prefeitura  Municipal  de  Jaru,  após  a  homologação  do  certame,  para  fins  de 
assinatura da Ata de Registro de Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no 
decreto municipal nº 14.926/2023.
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9.2.  Para  validar  o  acesso,  a  empresa  vencedora  será  notificada por  e  mail  para 
proceder com a assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao 
sistema e  proc,  oportunidade  em que  serão  enviadas  as  instruções  de  acesso  e 
assinaturas dentro do referido sistema.

9.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e 
em outros meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação.

9.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será 
assinada por meio de assinatura digital. 9.4. Quando o convocado não assinar a ata 
de registro de preços no prazo e condições estabelecidos no art. 19, e observado o 
disposto  no  §  3  do  art.  18,  do  Decreto  Municipal  nº  14.926/23,  fica  facultado  à 
administração convocar os li citantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
fazê lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

10. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA

10.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de 
prever  o  real  quantitativo  a  ser  de mandado pela  Administração,  a  dotação será 
indicada no momento da aquisição do objeto, nos termos do art.  17 do De creto 
Municipal n 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.

 11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES

11.1.  Comete  infração  administrativa  o  fornecedor  que  cometer  quaisquer  das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 e conforme disposto na IN nº 
001 CGM/PGM/2024, quais sejam: 11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2.  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5.  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente 
devidamente justificado;

11.1.6.  não celebrar  o  contrato  ou não entregar  a  documentação exigida  para  a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para 
o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10. comportar se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores  ficará  sujeito,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às 
seguintes sanções:

11.2.1.  Advertência pela falta do subitem 11.1.1 desta Ata de Registro de Preços, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção,  pelo prazo máximo de 3 
(três)anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 desta Ata de Registro de Preços, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.4.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  que  impedirá  o 
responsável  de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

11.5. A multa compensatória será aplicada conforme a Instrução Normativa Conjunta 
nº 001 CGM/PGM 2024, Seção II Multa, Artigo 10 e Artigo 11: Art. 10. A sanção de 
multa possuirá natureza compensatória ou moratória. Art.  11. Considera se multa 
compensatória  aquela  aplicada  nas  hipóteses  de  descumprimento  de  obrigações 
contratuais  ou  decorrentes  de  atos  praticados  no  procedimento  licitatório,  por 
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021.

 § 1º A pena base será estabelecida em razão do grau de importância da obrigação 
desatendida, observados os seguintes parâmetros:
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 I  10 % (dez por cento)  do valor  proporcional  ao período de inadimplência,  para 
aquele que der causa à inexecução par cial  do contrato, no caso em que ensejar 
penalidade maior que a prevista no art. 9º da Instrução Normativa Conjunta; 

II 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado e aceito pelo setor competente.  III  15 % (vinte por cento)  do valor do 
contrato, para aquele que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

 b) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; c) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 

IV 20 % (vinte por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que não 
celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

V 25 % (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, para aquele que:

 a) der causa à inexecução total do contrato;

 b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.6. Multa moratória de 0,5% (um quinto por cento) até 1% (um por cento) por dia 
sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução do 
serviço, a título de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o 
décimo quinto dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do 
objeto,  de  forma  a  configurar,  nessa  hipótese,  inexecução  total  ou  parcial  da 
obrigação assumida, conforme a análise do caso concreto, atraindo a aplicação da 
multa prevista no tópico 15.5, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
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11.7. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 
a 30% (trinta por cento) do valor do contrato nos termos do Art. 156, § 3º da Lei nº 
14.133/2021.
11.8. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.8.2. as peculiaridades do caso concreto;

11.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.8.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

11.9. Serão aplicadas às sanções deste termo de referência, os critérios da dosimetria 
previstos no Capítulo IV da Ins trução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM 2024;

11.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  co  brada 
judicialmente.

11.11. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em 
hipótese  alguma,  a  obrigação  de  re  paração  integral  do  dano  causado  à 
Administração Pública.

11.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar se á em processo 
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao 
fornecedor/adjudicatário, observando se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021 e Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM 2024.

12. DAS OBRIGAÇÕES DS ÓRGÃOS REQUISITANTES

12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais;

12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo 
com as obrigações assumidas pelo detentor;

12.3.  Notificar  a  CONTRATADA  de  qualquer  irregularidade  encontrada  no 
fornecimento dos objetos desta Ata;
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12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços 
e prazos estabelecidos no edital e ata de registro de preços;

12.5.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  detentora,  enquanto  pendente  de 
liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento 
de preços ou a atualização monetária.

12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

13. DO CADASTRO RESERVA 

13.1.  Havendo  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  no  §  2  ,  o 
gerenciador deverá convocar os fornece dores do cadastro reserva,  na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no § 3 do art. 18 do Decreto Municipal nº 14.926.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1.  A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a 
preferência em igualdade de condições.

14.2.  Fica  a  Detentora  ciente  que a  publicidade da  ata  de  registro  de  preços  na 
imprensa oficial terá efeito de com promisso nas condições ofertadas e pactuadas na 
proposta apresentada à licitação.

14.3.  Fazem parte  integrante  desta  Ata,  para  todos  os  efeitos  legais:  o  Edital  de 
Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços 
registrados e respectivos detentores.

14.4. Aplica se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto 
Municipal nº 14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código 
de  Defesa  do  Consumidor  e  demais  normas  legais  cabíveis,  independente  de 
transcrição.

14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP 
digital responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize 
o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as  normas de segurança 
instituídas.
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 Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos 
dados e das informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e 
utilizações indevidas ou desautorizadas.

 Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias 
decorrentes do presente ajuste. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________ 
Gerência Sistema de Registro de Preços. 

EMPRESA(S) DETENTORA(S): 
(Representante / Nome / CNPJ) 
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata 

ANEXO ÚNICO

BEM BRASIL IND. COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
CNPJ: 17.623.813/0001-30

Item Descrição Marca
Qtd

e

Und
. 

Me
d.

Vlr. 
Unit.

Vlr. 
Total

1

CAIXA  PARA  PAINEL  ELÉTRICO 
600X800X300  Material  de  Fabricação: 
Aço  Carbono  SAE  1008/1010 
Composição:  Incluso  Placa  de 
Montagem Incluso Fecho Acionamento 
Fenda Tipo da Pintura: Caixa e Porta: 
Pintura  Eletrostática  Cor:  Bege  Placa 
de  Montagem:  Pintura  Eletrostática 
Cor:  Laranja  Grau  de  Proteção: 
Proteção Contra Penetração de Corpos 
Sólidos Poeira e Areia Proteção Contra 
Penetração  de  Líquidos  Projeções  de 
Agua  Dimensões  aproximadas  (cm): 
Altura 80 Largura 60 Profundidade 30 

CEMAR 30 UN
732,4

9
21.974,7

0

10 DISJUNTOR  TRIFÁSICO,  CAIXA CHINT 10 UN 739,0 7.390,00
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MOLDADA  300A.  Corrente  :  300A 
Tensão:  220VCA  Número  de  polos  : 
Tripolar Capacidade de ruptura:  85KA 
Frequencia: 50 60HZ Modo de disparo : 
Termomagnético 

0

14 PARAFUSO DE COBRE DE 1/4X80 CISER 110 UN 6,44 708,40

15

TERMINAL OLHAL 120 MM. Finalidade: 
Terminação  de  condutores  de  cobre. 
Características:  Alta  condutibilidade 
elétrica  e  resistência  à  corrosão. 
Sapata  com  diversas  opções  de 
furação  e  ótimo  contato  elétrico. 
Aplicações:  Painéis  elétricos,  ligações 
de  chaves  disjun  toras,  motores, 
máquinas,  barramentos,  quadros  de 
dis  tribuição  elétrica,  entre  outras. 
Material:  Cobre  eletrolítico. 
Acabamento:  Estanhado.  Para  cabos 
de 120mm² Furo: 12mm 

INTELLI 30 UN 15,50 465,00

16

TERMINAL OLHAL 300 MM. Utilizados 
na  conexão  de  cabos  em 
equipamentos,  barra  mentos, 
disjuntores,  contatores  e  na  conexão 
de  cabos  para  aterramento.  Terminal 
de compressão em cobre es tanhado 
300mm (Furo 20mm) 

INTELLI 60 UN 51,40 3.084,00

25

CONJUNTO CAIXA DE SOBREPOR COM 
1 TOMADA DE ENERGIA FIXA 10A 250V. 
Contem:  1  Tomada  Fixa  de  Sobrepor 
Bipolar  2P+T  (2  Pinos  +  Terra)  com 
capacidade de 10A e tensão de 250V. 

RADIAL 150 UN 6,93 1.039,50

30
FITA  ISOLANTE  DE  BORRACHA  AUTO 
FUSÃO 19MM X 10M 

THOM
PSON

50 UN 14,76 738,00

31

FITA  ISOLANTE  ANTICHAMA  20 
METROS  PRETO.  Dimensões 
Aproximadas:  largura:  19  mm 
comprimento:  20  m  espessura:  0,18 
mm tonalidade: preto tipo: antichama 
tipo  de  material:  PVC  garantia  do 
fabricante:  24  mês(es)  aprovada  de 
acordo com os requisitos da nbr 5037 
(abnt) e ul150 classe da temperatura: 
90ºc . 

THOM
PSON

50 UN 6,20 310,00
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VALOR TOTAL 35.709,60

RS ENERGIA SOLAR LTDA
CNPJ: 44.706.333/0001-06 

Item Descrição Marca Qtde
Und. 
Med

.
Vlr. Unit. Vlr. Total

2
CAIXA  PARA  PAINEL  ELÉTRICO 
800X1000X300 

BG 30 UN 1.000,00 30.000,00

VALOR TOTAL 30.000,00

TRIUNFO ILUMINAÇÃO LTDA 
CNPJ: 56.004.897/0001-86  

Item Descrição Marca Qtde
Und. 
Med

.

Vlr. 
Unit.

Vlr. Total

3

ISOLADOR  EPOXI  30X50  1/4. 
Material:  EPOXI  Tipo:  paralelo 

Dimensões aproximadas: (30x50) 

Furação:  1/4  Aplicação:  Para 

Barramento 

SIBRATEC 200 UN 8,89 1.778,00

9

DISJUNTOR  TRIFÁSICO  CAIXA 
MOLDADA  200A.  Corrente 
nominal In(A) de 200 Número de 
polos:  3  Tensão  máxima  de 
isolamento:  600  Vca  Disparador 
de  sobrecorrente: 
Termomagnético  fixo  Conectores 
para cabos (incluso) 

SOPRANO 30 UN
256,2

5
7.687,50

12
QUADRO  DE  DISTRIBUIÇÃO 
TRIFÁSICO  DE  150A  PARA  36 
CIRCUÍTO 80X100X30. 

GOMES 10 UN
994,3

9
9.943,90

22 TOMADA DE EMBUTIR NA PAREDE 
20  A  TOMADA  DE  EMBUTIR  NA 
PAREDE  20  A:  Tomada  tipo 
embutir,  cor  branca,  completa 
(suporte,  módulos,  espelho  e 
parafusos),  1  tomada  padrão  2 
polos  +  terra,  universal,  na  cor 
branca,  com  capacidade  elétrica 
de  20  A.  Material  Plástico 
antichama,  com  certificação  do 

PLUZIE 100 UN 3,74 374,00
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inmetro 

24
CANALETA  COM  ADESIVO, 
MATERIAL PVC, RECORTE ABERTO 
BARRA DE 2 METROS 

ENERBRAS 150 UN 4,50 675,00

26

CONJUNTO CAIXA DE SOBREPOR 
COM 1 TOMADA DE ENERGIA FIXA 
20A 250V. Contem: 1 Tomada Fixa 
de Sobrepor Bipolar 2P+T (2 Pinos 
+ Terra) com capacidade de 20A e 
tensão de 250V 

PLUZIE 150 UN 4,94 741,00

27
ESPELHO DE TOMADA 4X2 CEGO 
COM SUPORTE BRANCO 

PLUZIE 150 UN 1,44 216,00

VALOR TOTAL 21.415,40

 CONSTRUALVES COM. MAT. CONSTRUCAO LTDA 
CNPJ: 34.759.745/0001-50

Item Descrição Marca Qtde
Und. 
Med

.

Vlr. 
Unit.

Vlr. Total

6
BARRAMENTO  DE  COBRE  DE 
1.1/4X3/16  300A  BARRA  DE  1 
METRO. 

LUKMA 100 BRR
219,0

0
21.900,00

20
CABO  FLEXIVEL  2,5MM,  ROLO 
COM  100  METROS.  Cor  a  ser 
definida pelo órgão solicitante. 

HIPERFLE
X

30 RL
198,0

0
5.940,00

VALOR TOTAL 27.840,00

MACROMMERCE LTDA 
CNPJ: 47.977.771/0001-05

Item Descrição Marca Qtde
Und. 
Med

.

Vlr. 
Unit.

Vlr. Total

8

DISJUNTOR  TRIFÁSICO  CAIXA 
MOLDADA  150A  Corrente 
nominal In(A) de 150 Número de 
polos:  3  Tensão  máxima  de 
isolamento:  600  Vca  Disparador 
de  sobrecorrente: 
Termomagnético  fixo  Conectores 
para cabos (incluso) 

ELGIN 50 UN
253,6

8
12.684,00

18 CABO  DE  COBRE  FLEXIVEL  DE VIBRA 100 M 196,9 19.698,00
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240MM 8

21
CABO  FLEXIVEL  1,5  MM,  ROLO 
COM  100  METROS.  Cor  a  ser 
definida pelo órgão socilitante. 

VIBRA 30 RL
104,9

4
3.148,20

VALOR TOTAL 35.530,20

R C SERVICOS E COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA 
CNPJ: 31.498.558/0001-72 

Item Descrição Marca Qtde
Und. 
Med

.

Vlr. 
Unit.

Vlr. Total

11

DISJUNTOR  MONOPOLAR 
UNIPOLAR  DIN  C  100A.  Tensão 
operacional: 230 400V Número de 
polos:  1  Padrão:  DIN  Curva:  C 
Corrente:  100A  Capacidade  de 
interrupção:  4,5kA  Tipo  de 
disparo: térmico e magnético tipo 
fixo Frequência nominal: 50 60Hz 

LUKMA 20 UN 29,38 587,60

23

TOMADA DE EMBUTIR NA PAREDE 
10  A  TOMADA  DE  EMBUTIR  NA 
PAREDE  10  A:  Tomada  tipo 
embutir,  cor  branca,  completa 
(suporte,  módulos,  espelho  e 
parafusos),  1  tomada  padrão  2 
polos  +  terra,  universal,  na  cor 
branca,  com  capacidade  elétrica 
de  10  A.  Material  Plástico 
antichama,  com  certificação  do 
inmetro. 

PLUZIE 100 UN 3,62 362,00

VALOR TOTAL 949,60

BEM BRASIL IND. COMERCIO E 
SERVIÇOS LTDA 

CNPJ: 17.623.813/0001-30

END: Av. Pe. Adolpho Rohl, 2613 
BAIRRO: Setor 05 
Porto Velho/ RO
CEP:76.890-000 
TEL: (69) 99218-7836 
E-mail: adenildomb@hotmail.com 

RS ENERGIA SOLAR LTDA
CNPJ: 44.706.333/0001-06 

END: Travessão E , S/N
BAIRRO: Setor Chacareiro 
Ji Parana/ RO
CEP:76.914-899 
TEL: (69) 99330 6191  ou 3422 2949 
E-mail: adnoaldo78@gmail.com 
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ADENILDO MIGUEL BARNABÉ
REPRESENTANTE LEGAL

SILVANO PINHO DIAS 
REPRESENTANTE LEGAL

TRIUNFO ILUMINAÇÃO LTDA 
CNPJ: 56.004.897/0001-86 

END: Rua R6, 237, Quadra R9, Lote 15 
BAIRRO: Setor Oeste 
Goiania/GO 
CEP: 74.125-080 
TEL:  (62)  3518-1654 ou 3923-8200 

E-mail: 
adm.triunfoiluminacao@gmail.com 

ALTIVO EDUARDO DE FREITAS 
REPRESENTANTE LEGAL

CONSTRUALVES COM. MAT. 
CONSTRUCAO LTDA 

CNPJ: 34.759.745/0001-50 

END: Rua Efraim Goulart de Barros, 3930 
BAIRRO: Centro 
Primavera de Rondônia / RO
CEP: 76.976-000 
TEL: (69) 99949-3907 
E-mail: construaalves@hotmail.com 

ALDO CELIO ALVES DE LIMA JUNIOR 
REPRESENTANTE LEGAL

MACROMMERCE LTDA 
CNPJ: 47.977.771/0001-05 

END: Rua Najla Carone Guedertm, 820
BAIRRO: Pagani
Palhoça/ SC
CEP: 88.132-150 
TEL: (48) 3380-1937 
E-mail: licita2406@gmail.com 

JOÃO VITOR CAMPOS DE LIMA 
REPRESENTANTE LEGAL

R C SERVICOS E COMERCIO DE 
MATERIAIS ELETRICOS LTDA 

CNPJ: 31.498.558/0001-72 

END: Rua Teófilo Marinho, 3749,  
BAIRRO: São João Bosco 
Ji Parana/ RO
CEP:76.803 - 838 
TEL: (69) 99379-4535 ou 9942-8507 
E-mail: realsolucoes.pvh@gmail.com

RAFAEL DIDONE 
REPRESENTANTE LEGAL

<#E.G.B#20603#25#23092/>

Protocolo 23092
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<#E.G.B#20604#26#23093>

2° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº086 /PMJ/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 093/PMJ/2024 
PROCESSO Nº 5506/PMJ/2024 

VIGÊNCIA 12 MESES

 Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, 
sediada à Rua Raimundo Cantanhede, n 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo 
(a)  Assessora  Técnica  de  Registro  de  Preço,  Sr.(a)  Nayara  Batista  de  Lima  e  as 
empresas qualificadas no Anexo Único desta Ata, resolvem Registrar de Preços para 
Futura e Eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONFECÇÃO E 
IMPRESSÃO  DE  APOSTILAS,  CERTIFICADOS  E  CARTAZES,  para  atender  as 
necessidades das Escolas Municipais através da Secretaria Municipal de Educação - 
SEMED, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) meses, nas 
quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas 
no  instrumento  convocatório  e  as  constantes  nesta  Ata  de  Registro  de  Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o 
Decreto  Municipal  nº  14.926/2023  e  suas  alterações  e  em  conformidade  com  as 
disposições a seguir. 

1. DO OBJETO

1.1.  Registro  de  Preços  para  Futura  e  Eventual  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA 
ESPECIALIZADA  EM  CONFECÇÃO  E  IMPRESSÃO  DE  APOSTILAS,  CERTIFICADOS  E 
CARTAZES, para atender as necessidades das Escolas Municipais através da Secretaria 
Municipal de Educação - SEMED, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período 
de 12 (doze) meses, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital).

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta 
Ata, encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento.

3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA 
elaborado pela Secretaria solicitante, partes integrantes do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
093/PMJ/2024.

 4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que 
disciplina o Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos e entidades 
a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições:

4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador;

4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
órgão ou entidade gerenciadora e para os órgãos ou entidades participantes.

4.4.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se 
refere o art. 31 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão  ou  entidades 
gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem.

4.5.  Após  a  autorização  do  órgão  gerenciador,  o  órgão  não  participante  deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o 
prazo de vigência da ata;

4.6.  Competem  ao  órgão  não  participante  os  atos  relativos  à  cobrança  do 
cumprimento  pelo  fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a 
aplicação,  observada a  ampla  defesa e  o  contraditório,  de eventuais  penalidades 
decorrentes  do  descumprimento  de  cláusulas  contratuais,  em  relação  às  suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

4.7. A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser 
exercida:

4.7.1. por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a 
ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o 
sistema de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação.

4.8. É vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de 
preços  com  o  mesmo  objeto  no  prazo  de  validade  daquela  de  que  já  tiver 
participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital.

4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.2.1.  A  presente  Ata  de  Registro  de  Preços  poderá  ser  rescindida, 
independentemente  de  interpelação  judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  caiba  ao 
Fornecedor Registrado direito à indenização de qualquer espécie, nos casos previstos 
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nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, observadas as disposições do Parágrafo 
2º do Artigo 138 da mesma lei.

5. DA VIGÊNCIA DA ATA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a 
partir  do  1º  dia  útil  subsequente  a  data  da  divulgação  no  PNCP,  e  poderá  ser 
prorrogado,  por  igual  período,  desde  que  comprovado  o  preço  vantajoso,  em 
conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.

5.2.  Depois  de  homologado  o  resultado  da  licitação,  o  licitante  vencedor  será 
convocado para, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no edital, na Lei nº 14.133/21, bem 
como no Decreto nº 14.926/23, assinar a ata de registro de preços.

5.3.  Os  encargos  das  partes  e  as  normas  relativas  a  recebimento,  liquidação, 
pagamento, garantia contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual 
constam do Termo de Referência encartado neste edital.

5.4.  A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do 
Termo de Referência.

5.5.  As  contratações decorrentes  dos itens  de cota  principal  e  de cota  reservada 
ocorrerão  inicialmente  pelo  menor  preço,  independentemente  da  qualificação da 
contratada.

6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS

6.1.1.  Somente  em  casos  excepcionais,  nas  hipóteses  legalmente  admitidas  e 
consideradas os preços de mercado, é que será concedido.

6.1.2.  Realinhamento  de  Preços,  conforme  art.  25,  do  Decreto  Municipal  n 
14.926/2023 observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21.

6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso 
deverá ser anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que 
comprovem a motivação do ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou 
órgãos Oficiais que divulgam preços.

6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito 
de realinhamento.
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6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao 
deferimento  do  pedido  e  publicação  do  mesmo  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do 
Município de Jaru/DOE, e outros, no que couber.

6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito 
pela  Gerência  Responsável,  mediante  pesquisa  trimestral  ou  em  prazo  menor, 
efetuada entre  os  fornecedores  locais  e  aquisições  efetuadas  pela  Administração 
pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a 
situação de mercado assim exigir.

6.1.7.  Em  qualquer  caso,  a  revisão  aprovada  não  poderá  ultrapassar  o  preço 
praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço 
originalmente  constante  da  proposta  e  o  preço  de  mercado  vigente  a  época  do 
registro.

6.1.8.  Os  preços  registrados  e  realinhados  serão  publicados  no  Diário  Oficial 
Eletrônico do Município  de Jaru,  trimestralmente,  procedimento este  da Gerência 
Responsável pelo Registro de Preço.

6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

6.2.1.  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  em  decorrência  de  eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
obras ou serviços registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei n 14.133, de 2021; 

II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os  preços  registrados;  III  -  resultante  de  previsão  no  edital  ou  no  aviso  de 
contratação direta de cláusula  de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei n 14.133, de 2021.

6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente 
comprovados e justificados, nas seguintes hipóteses:

 I - por razão de interesse público; ou
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 II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

7. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA

7.1. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

7.1.1. Os prazos máximos para entrega, a contar do envio da ordem de fornecimento, 
são  de  05  (cinco)  dias  para  empresas  dentro  de  município,  10  (dez)  dias  para 
empresas fora do município e 15 (quinze) dias para empresas de fora do estado de 
Rondônia.

7.1.2.  O  fornecimento  deverá  ser  feito  no  Almoxarifado  Central  da  Prefeitura  de 
Jaru/RO, linha 605, nº 2283, de segunda a sexta-feira das 07h:30min às 11h:30min e 
das  13h:30min  às  17h:30min,  respeitando  sempre  o  período  de  almoço  das 
11h:30min às 13h:30min, correndo por conta da Contratada as despesas de seguros, 
transporte,  tributos,  encargos  trabalhistas  e  previdenciários  decorrentes  do 
fornecimento.

7.2. DO RECEBIMENTO

7.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 dias úteis, 
pelos  fiscais  de  contrato,  mediante  termos  detalhados,  quando  verificado  o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

7.2.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que 
se referem a parcela a ser paga.

7.2.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências.

7.2.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final do período de faturamento, o 
fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 
for  o  caso,  a  análise  do  desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos  serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos.

7.2.5.  O  Contratado  fica  obrigado  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios,  defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais  empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório.
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7.2.6.  Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.2.7.  Os  serviços  serão  recebidos  definitivamente,  por  servidor  ou  comissão 
designada  pela  autoridade  competente,  após  a  verificação  da  qualidade  e 
quantidade do serviço e consequente aceitação, mediante Termo de Recebimento, 
assinado  pelas  partes,  após  o  decurso  do  prazo  de  observação,  ou  vistoria  que 
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, que deverá ser de até 08 
(oito) dias após o atesto do recebimento provisório.

7.2.8.  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021,  comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.2.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento 
de cobrança.

7.2.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato.

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas 
características  do objeto,  não é  possível  definir  previamente  o  quantitativo  a  ser 
demandado  pela  administração,  conforme  estatui  o  art.  3º,  inciso  V,  do  Decreto 
Municipal n 14.926/2023.

8.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade 
de prever o real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela 
necessidade  de  contratações  frequentes  e  conveniência  de  entregas  parceladas, 
solicitadas de acordo com a demanda da Secretaria.

8.3.  Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado 
o disposto no inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023;

 II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores 
que  aceitarem  cotar  os  bens,  obras  ou  serviços  com  preços  iguais  aos  do 
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adjudicatório  na  sequência  da  classificação  da  licitação  e  inclusão  daqueles  que 
mantiverem sua proposta original; e 

III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá 
ser respeitada nas contratações.

 § 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da 
ata. 

§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, 
serão ordenados conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e 
a  classificação  apresentada  durante  a  fase  competitiva.  §  3º  A  habilitação  dos 
licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do caput e o 
§ 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações:

 I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; e

 II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas nos arts. 28 e 29.

 § 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado 
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da 
Prefeitura  Municipal  de  Jaru,  após  a  homologação  do  certame,  para  fins  de 
assinatura da Ata de Registro de Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no 
decreto municipal nº 14.926/2023.

9.2.  Para  validar  o  acesso,  a  empresa  vencedora  será  notificada  por  e-mail  para 
proceder com a assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao 
sistema  e-proc,  oportunidade  em  que  serão  enviadas  as  instruções  de  acesso  e 
assinaturas dentro do referido sistema.

9.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e 
em outros meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação.
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9.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será 
assinada por meio de assinatura digital.

9.5.  Quando  o  convocado  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e 
condições estabelecidos no art.  19,  e observado o disposto no § 3 do art.  18,  do 
Decreto Municipal nº 14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classificado.

10. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA

10.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de 
prever  o  real  quantitativo  a  ser  demandado  pela  Administração,  a  dotação  será 
indicada no momento da aquisição do objeto,  nos termos do art.  17 do Decreto 
Municipal n 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES

11.1.  Comete  infração  administrativa  o  fornecedor  que  cometer  quaisquer  das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 e conforme disposto na IN nº 
001  -  CGM/PGM/2024,  quais  sejam:  11.1.1.  dar  causa  à  inexecução  parcial  do 
contrato;

11.1.2.  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5.  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente 
devidamente justificado;

11.1.6.  não celebrar  o  contrato  ou não entregar  a  documentação exigida  para  a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;
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11.1.8.  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores  ficará  sujeito,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às 
seguintes sanções:

11.2.1. Advertência pela falta do subitem

11.1.1  desta  Ata  de  Registro  de  Preços,  quando não se  justificar  a  imposição de 
penalidade mais grave;

11.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção,  pelo prazo máximo de 3 
(três)anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 desta Ata de Registro de Preços, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.4.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  que  impedirá  o 
responsável  de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

11.5. A multa compensatória será aplicada conforme a Instrução Normativa Conjunta 
nº 001- CGM/PGM - 2024, Seção II - Multa, Artigo 10 e Artigo 11: Art. 10. A sanção de 
multa possuirá natureza compensatória ou moratória.  Art.  11. Considera-se multa 
compensatória  aquela  aplicada  nas  hipóteses  de  descumprimento  de  obrigações 
contratuais  ou  decorrentes  de  atos  praticados  no  procedimento  licitatório,  por 
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021.

 § 1º A pena base será estabelecida em razão do grau de importância da obrigação 
desatendida, observados os seguintes parâmetros: 
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I  -  10 % (dez por cento) do valor proporcional ao período de inadimplência,  para 
aquele que der  causa à  inexecução parcial  do contrato,  no caso em que ensejar 
penalidade maior que a prevista no art. 9º da Instrução Normativa Conjunta; 

II - 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que: a) deixar 
de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado e aceito pelo setor competente.

 III - 15 % (vinte por cento) do valor do contrato, para aquele que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

 b) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;

 c) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato.

 IV - 20 % (vinte por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que não 
celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

 V - 25 % (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, para aquele que:

a) der causa à inexecução total do contrato; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.6. Multa moratória de 0,5% (um quinto por cento) até 1% (um por cento) por dia 
sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução do 
serviço, a título de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o 
décimo quinto dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto,  de  forma  a  configurar,  nessa  hipótese,  inexecução  total  ou  parcial  da 
obrigação assumida, conforme a análise do caso concreto, atraindo a aplicação da 
multa prevista no tópico 13.5, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
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11.7. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 
a 30% (trinta por cento) do valor do contrato nos termos do Art. 156, § 3º da Lei nº 
14.133/2021.

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.8.2. as peculiaridades do caso concreto;

11.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.8.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

11.9. Serão aplicadas às sanções deste termo de referência, os critérios da dosimetria 
previstos no Capítulo IV da Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024;

11.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada 
judicialmente.

11.11.  A  aplicação  das  sanções  previstas  no  termo  de  referência  não  exclui,  em 
hipótese  alguma,  a  obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  à 
Administração Pública.

11.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021 e Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024.

12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais;

12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo 
com as obrigações assumidas pelo detentor;
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12.3.  Notificar  a  CONTRATADA  de  qualquer  irregularidade  encontrada  no 
fornecimento dos objetos desta Ata;

12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços 
e prazos estabelecidos no edital e ata de registro de preços;

12.5.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  detentora,  enquanto  pendente  de 
liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento 
de preços ou a atualização monetária.

12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

13. DO CADASTRO RESERVA

13.1.  Havendo  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  no  §  2  ,  o 
gerenciador  deverá  convocar  os  fornecedores  do  cadastro  reserva,  na  ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no § 3 do art. 18 do Decreto Municipal nº 14.926.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1.  A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a 
preferência em igualdade de condições.

14.2.  Fica  a  Detentora  ciente  que a  publicidade da  ata  de  registro  de  preços  na 
imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na 
proposta apresentada à licitação.

14.3.  Fazem parte  integrante  desta  Ata,  para  todos  os  efeitos  legais:  o  Edital  de 
Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços 
registrados e respectivos detentores.

14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto 
Municipal nº 14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código 
de  Defesa  do  Consumidor  e  demais  normas  legais  cabíveis,  independente  de 
transcrição.

14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP 
digital responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize 
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o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as  normas de segurança 
instituídas.

 Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos 
dados e das informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e 
utilizações indevidas ou desautorizadas. 

Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias 
decorrentes do presente ajuste.

 ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________ 
Gerência Sistema de Registro de Preços.

 EMPRESA(S) DETENTORA(S): (Representante / Nome / CNPJ) 
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata 

ANEXO ÚNICO

LOTE 01

G.SET EDITORA E INDUSTRIAGRAFICA LTDA
CNPJ: 08.068.010/0001-70

Item Descrição Marca Qtde
Und. 
Med

.
Vlr. Unit. Vlr. Total

1

APOSTILA  Formato  A4,  capa-
impressão  em  policromia  (0/4 
cores),  couchê  fosco  240g/m², 
laminação  fosca.  Miolo:  até  50 
páginas  (incluindo  capa),  em 
policromia  (4/4  cores),  couchê 
foco  115g/m².  Acabamento: 
espiral  (tradicional  para 
encadernação  na  cor  preta) 
proporcional  à  espessura  do 
volume. A arte será fornecida no 
ato do empenho. 

PROPRI
A

15.05
4

UN 5,50 82.797,00

2 APOSTILA  Formato  A4,  capa-
impressão  em  policromia  (0/4 
cores),  couchê  fosco  240g/m², 
laminação  fosca.  Miolo:  de  50  à 
100 páginas (incluindo capa), em 
policromia  (4/4  cores),  couchê 

PROPRI
A

10.00
0

UN 7,00 70.000,00
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foco  115g/m².  Acabamento: 
espiral  (tradicional  para 
encadernação  na  cor  preta) 
proporcional  à  espessura  do 
volume. A arte será fornecida no 
ato do empenho. 

3

APOSTILA  Formato  A4,  capa-
impressão  em  policromia  (0/4 
cores),  couchê  fosco  240g/m², 
laminação fosca. Miolo: de 100 à 
150 páginas (incluindo capa), em 
policromia  (4/4  cores),  couchê 
foco  115g/m².  Acabamento: 
espiral  (tradicional  para 
encadernação  na  cor  preta) 
proporcional  à  espessura  do 
volume. A arte será fornecida no 
ato do empenho. 

PROPRI
A

6.000 UN 8,25 49.500,00

4

APOSTILA  Formato  A4,  capa-
impressão  em  policromia  (0/4 
cores),  couchê  fosco  240g/m², 
laminação fosca. Miolo: de 150 à 
200 páginas (incluindo capa), em 
policromia  (4/4  cores),  couchê 
foco  115g/m².  Acabamento: 
espiral  (tradicional  para 
encadernação  na  cor  preta) 
proporcional  à  espessura  do 
volume. A arte será fornecida no 
ato do empenho 

PROPRI
A

3.500 UN 9,00 31.500,00

5

CARTAZ: CARTAZ: Tamanho 0,55 X 
0,80cm,  impressão  4/0  C 
(ESCALA),  Papel  Couche  Matte 
150G -  L2,  Acabamento Refilado. 
Pré-impressão Prova Best Color. A 
arte  para  impressão  sera 
fornecida no ato do empenho 

PROPRI
A

2.800 UN 3,97 11.116,00

6

CERTIFICADO:  Impressão  offset 
(frente); Cor: 4 x 0 papel branco; 
Gramatura 150g/m², Formato 210 
mm  297  mm  (A4);  acabamento 
corte reto.  A arte será fornecida 
no ato do empenho 

PROPRI
A

3.500 UN 1,08 3.780,00
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VALOR TOTAL 248.693,00

G.SET EDITORA E 
INDUSTRIAGRAFICA LTDA
CNPJ: 08.068.010/0001-70

END: Rua Brasilio Itibere, 2959 
BAIRRO: Rebouças
CURITIBA / PR
CEP: 80.250-160 
TEL: (41)3021-5338 
E-mail: gseteditora@gmail.com

RENATA RAFAELLY DE OLIVEIRA 
REPRESENTANTE LEGAL

<#E.G.B#20604#40#23093/>

Protocolo 23093
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2° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 089/PMJ/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 113/PMJ/2024
 PROCESSO Nº 6593/PMJ/2024

VIGÊNCIA 12 MESES

 Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, 
sediada à Rua Raimundo Cantanhede, n 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo 
(a)  Assessora  Técnica   de  Registro  de  Preço,  Sr.(a)  Nayara  Batista  de  Lima  e  as 
empresas qualificadas no Anexo Único desta Ata, resolvem Registrar de Preços para 
Futura  e  Eventual  AQUISIÇÃO  DE  MARMITEX  E  LANCHE,  a  fim  de  atender  as 
necessidades  da  Secretaria  Municipal  de  Infraestrutura  e  Serviços  Públicos  - 
SEMINSP;  Secretaria  Municipal  de  Agronegócio  e  Meio  Ambiente  -  SEMEAGRO; 
Secretaria Municipal de Educação - SEMED; Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA; 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social -  SEMDES; Secretaria Municipal de 
Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por 
um período de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta 
ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes 
nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei 
nº. 14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e 
em conformidade com as disposições a seguir.

 1. DO OBJETO

1.1.  Registro  de  Preços  visando  a  futura  e  eventual  AQUISIÇÃ  DE  MARMITEX  E 
LANCHE, a fim de atender as necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura 
e Serviços Públicos - SEMINSP; Secretaria Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente 
-  SEMEAGRO;  Secretaria  Municipal  de Educação -  SEMED;  Secretaria  Municipal  de 
Saúde  -  SEMUSA;  Secretaria  Municipal  de  Desenvolvimento  Social  -  SEMDES; 
Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT, da Prefeitura 
Municipal  de Jaru-RO, por um período de 12 (doze)  meses,  conforme descrito no 
Termo de Referência (ANEXO I do edital).

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta 
Ata, encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA 
elaborado pelas Secretarias solicitantes, partes integrantes do PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 113/PMJ/2024.
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4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que 
disciplina o Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos e entidades 
a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições:

4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador;

4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
órgão ou entidade gerenciadora e para os órgãos ou entidades participantes.

4.4.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se 
refere o art. 31 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão  ou  entidades 
gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem.

4.5.  Após  a  autorização  do  órgão  gerenciador,  o  órgão  não  participante  deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o 
prazo de vigência da ata;

4.6.  Competem  ao  órgão  não  participante  os  atos  relativos  à  cobrança  do 
cumprimento  pelo  fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a 
aplicação,  observada a  ampla  defesa e  o  contraditório,  de eventuais  penalidades 
decorrentes  do  descumprimento  de  cláusulas  contratuais,  em  relação  às  suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

4.7. A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser 
exercida:

4.7.1. por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a 
ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o 
sistema de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação.

4.8. É vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de 
preços  com  o  mesmo  objeto  no  prazo  de  validade  daquela  de  que  já  tiver 
participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital.

4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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4.2.1.  A  presente  Ata  de  Registro  de  Preços  poderá  ser  rescindida, 
independentemente  de  interpelação  judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  caiba  ao 
Fornecedor Registrado direito à indenização de qualquer espécie, nos casos previstos 
nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, observadas as disposições do Parágrafo 
2º do Artigo 138 da mesma lei.

5. DA VIGÊNCIA DA ATA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a 
partir  do  1º  dia  útil  subsequente  a  data  da  divulgação  no  PNCP,  e  poderá  ser 
prorrogado,  por  igual  período,  desde  que  comprovado  o  preço  vantajoso,  em 
conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.

5.2.  Depois  de  homologado  o  resultado  deste  pregão,  o  licitante  vencedor  será 
convocado para, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, 
bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar a ata de registro de preços.

5.3.  Os  encargos  das  partes  e  as  normas  relativas  a  recebimento,  liquidação, 
pagamento, garantia contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual 
constam do Termo de Referência encartado neste edital.

5.4.  A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do 
Termo de Referência.

5.5.  As  contratações decorrentes  dos itens  de cota  principal  e  de cota  reservada 
ocorrerão  inicialmente  pelo  menor  preço,  independentemente  da  qualificação da 
contratada.

6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS

6.1.1.  Somente  em  casos  excepcionais,  nas  hipóteses  legalmente  admitidas  e 
consideradas os preços de mercado, é que será concedido.

6.1.2.  Realinhamento  de  Preços,  conforme  art.  25,  do  Decreto  Municipal  n 
14.926/2023 observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21.

6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso 
deverá ser anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que 
comprovem a motivação do ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou 
órgãos Oficiais que divulgam preços.
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6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito 
de realinhamento.

6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao 
deferimento  do  pedido  e  publicação  do  mesmo  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do 
Município de Jaru/DOE, e outros, no que couber.

6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito 
pela  Gerência  Responsável,  mediante  pesquisa  trimestral  ou  em  prazo  menor, 
efetuada entre  os  fornecedores  locais  e  aquisições  efetuadas  pela  Administração 
pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a 
situação de mercado assim exigir.

6.1.7.  Em  qualquer  caso,  a  revisão  aprovada  não  poderá  ultrapassar  o  preço 
praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço 
originalmente  constante  da  proposta  e  o  preço  de  mercado  vigente  a  época  do 
registro.

6.1.8.  Os  preços  registrados  e  realinhados  serão  publicados  no  Diário  Oficial 
Eletrônico do Município  de Jaru,  trimestralmente,  procedimento este  da Gerência 
Responsável pelo Registro de Preço.

6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

6.2.1.  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  em  decorrência  de  eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
obras ou serviços registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei n 14.133, de 2021;

 II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados;

 III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre  os  preços  registrados,  nos  termos da  Lei  n 
14.133, de 2021. 

6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
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6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente 
comprovados e justificados, nas seguintes hipóteses:

 I - por razão de interesse público; 

II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. III - se não 
houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e no § 4º do 
art. 27.

6.4. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

6.4.1. O registro do fornecedor poderá ser cancelado pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, quando o fornecedor:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;

 II  -  não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

III - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27; 
ou

 IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

6.4.2. Caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas 
novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

6.4.3.. O cancelamento do registro será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

6.4.4. Se houver o cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar  os  licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação.

7. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA
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7.1.1. A empresa contratada será notificada da necessidade no prazo aproximado de 
03 (três)  horas antes da retirada do objeto contratado.  A entrega ou retirada do 
respectivo  quantitativo  solicitado pelo  secretário  ou  servidor  responsável,  poderá 
ocorrer tanto no horário de almoço quanto no horário do jantar, e em horário a ser 
determinado pela secretaria referente as entregas dos lanches.

7.1.2.  A empresa contratada será notificada da necessidade de retirada do objeto 
contratado com, aproximadamente, 03 (três) horas de antecedência. A entrega ou 
retirada  do  quantitativo  solicitado  pelo(a)  secretário(a)  ou  servidor  responsável 
poderá ocorrer tanto no horário de almoço quanto no jantar. Sempre que necessário, 
e previamente agendado com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, 
as refeições deverão ser servidas fora dos horários estipulados para almoço e jantar.

7.1.3.A quantidade solicitada deverá ser entregue no máximo 10 (dez) minutos antes 
ou depois do horário determinado pela Contratante. 

7.2. LOCAL DE ENTREGA

7.2.1. O fornecimento será efetuado de modo parcelado, conforme a necessidade 
das Secretarias Municipais, e entregues nos locais indicados pela mesma na Ordem 
de Fornecimento.

7.3. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

7.3.1.  As  refeições  diárias  tipo  marmitex,  deverão  estar  acondicionados  em 
embalagens apropriadas em obediência às legislações vigentes e fiscalizadas pelas 
Autoridades competentes.

7.3.2.  A  entrega  dos  produtos,  será  PARCIAL,  de  acordo  com  as  quantidades 
solicitadas pelo secretário ou servidor responsável, através de requisição assinada 
pelo solicitante, mediante a emissão da Nota de Empenho emitida pela Prefeitura 
Municipal de Jaru, através da Administração, e a partir da Ordem de Fornecimento.

7.3.3.  O  fornecimento  poderá  ser  solicitado  em  dias  úteis,  finais  de  semana  ou 
feriados.  Todas  as  despesas  de  transporte,  tributos,  frete,  carregamento, 
descarregamento,  encargos  trabalhistas  e  previdenciários  e  outros  custos 
decorrentes  direta  e  indiretamente  do  fornecimento  do  objeto  desta  licitação, 
correrão por conta exclusiva da contratada.

7.3.4. É de inteira responsabilidade da detentora da Ata o transporte do material para 
o local solicitado. Qualquer avaria do produto, ocasionado pelo transporte, não será 
aceito e o mesmo devolvido imediatamente.

7.3.5. O marmitex fornecido deverá conter no mínimo 800 gramas.
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7.3.6.  A  quantidade servida deverá estar  sempre adequada à  capacidade mínima 
exigida pela embalagem.

7.3.7.  Os  alimentos  devem  ser  dispostos  de  forma  harmoniosa  nos  recipientes 
descartáveis.

7.3.8. O sabor dos pratos é um elemento essencial, não devendo ser excessivamente 
temperado nem insosso. Sempre que possível, os alimentos utilizados deverão ser 
frescos e naturais.

7.3.9. A empresa deve garantir que o acondicionamento dos alimentos preserve sua 
qualidade e integridade física.

7.3.10. A empresa contratada deverá cumprir, além das determinações da fiscalização 
desta Prefeitura, todas as prescrições legais aplicáveis.

7.3.11. Os marmitex deverão ser entregues acompanhados de talheres descartáveis.

7.3.12. As refeições deverão ser entregues quente e acondicionadas em caixas de 
isopor para manter a temperatura.

7.3.13.  Os  produtos  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em 
desacordo  com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na 
proposta,  devendo  ser  substituídos  no  prazo  de  05  (cinco)  horas,  a  contar  da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
ISENTANDO A ADMINISTRAÇÃO DE QUALQUER CUSTAS ADICIONAIS.

7.4. DA PREPARAÇÃO DOS ALIMENTOS

7.4.1. Informamos que as refeições devem ser preparadas e servidas de acordo com 
os procedimentos  técnicos,  culinários  e  higiênicos  estabelecidos  para serviços  de 
alimentação, atendendo aos horários de almoço e jantar conforme a demanda do 
município.

7.4.2. As refeições serão elaboradas com ingredientes de alta qualidade, seguindo as 
exigências de higiene e respeitando os padrões e normas estabelecidos pelos órgãos 
competentes de controle e fiscalização de qualidade.

7.4.3.  Ressaltamos que é obrigatório que a preparação dos alimentos ocorra nas 
instalações  da  empresa,  fazendo  uso  de  todos  os  equipamentos  e  utensílios 
necessários, e que este processo esteja em conformidade com as condições higiênico 
sanitárias essenciais para garantir a qualidade e segurança alimentar.
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7.5. DO RECEBIMENTO

7.5.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 20 dias no ato da 
entrega,  juntamente  com  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente, 
pelo(a)  responsável  de  recebimento  de  cada  secretaria,  para  efeito  de  posterior 
verificação  de  sua  conformidade  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de 
Referência e na proposta.

7.5.2.  Os  itens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  inclusive  antes  do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades.

7.5.3. O recebimento definitivo ocorrerá a partir do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento  de  cobrança  equivalente  pela  Administração,  após  a  verificação  da 
qualidade  e  quantidade  do  material  e  consequente  aceitação  mediante  termo 
detalhado,  que  deverá  ser  de  até  10  (dez)  dias  após  o  atesto  do  recebimento 
provisório.

7.5.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5.5.  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021,  comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.5.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.5.7.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato.

7.6. DA FISCALIZAÇÃO

7.6.1.  O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da  conformidade da  prestação dos  serviços,  dos  materiais,  técnicas  e 
equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
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que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados, na forma do Art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.6.2.A  fiscalização  da  entrega  da  aquisição  será  realizada  por  integrantes  das 
Comissões Técnicas para Recebimento das Secretarias Municipais participantes. 

7.6.3.As  equipes  serão  responsáveis  pela  anotação  de  todas  as  ocorrências  e 
deficiências, entre outras anotações que julgar necessárias, em relatório, que deverá 
ser emitido em duas vias. Uma via deverá ser arquivada na Secretaria interessada, 
para acompanhamento, e a outra via deverá ser entregue a contratada, objetivando a 
imediata correção das irregularidades apontadas, quando o caso exigir. 

7.6.4.  As  exigências  da fiscalização e  a  atuação da Comissão de Recebimento de 
Materiais  da Prefeitura Municipal  de Jaru/RO, em qualquer etapa da execução do 
contrato,  em  nada  restringem  a  responsabilidade  única,  integral  e  exclusiva  da 
contratada no que concerne o atendimento ao contrato.

7.6.5. As ordens de serviço serão emitidas com a quantidade de horas necessárias e 
estipuladas  pela  Administração  e  de  acordo  com  a  necessidade,  não  podendo  a 
contratada se negar a realizá-lo.

7.6.6. Na contagem das horas serão consideradas somente as de efetiva prestação 
dos  serviços;  o  tempo  despendido  para  deslocamento  e/ou  para  remoção  dos 
veículos do local onde se encontram até a sede da prestadora dos serviços, não será 
computado.

7.6.7. Quando não for possível o transporte do veículo até a sede da Contratada, este 
deverá disponibilizar funcionário para trabalhar no veículo na sede da Prefeitura.

7.6.8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, 
de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.6.9. A execução do objeto será acompanhada/fiscalizada por Servidor designado 
pelo  Ordenador  de  Despesas  do  órgão  contratante,  o  qual  terá,  entre  outras 
atribuições, poderes para gerir e fiscalizar o objeto da licitação, nos termos do Art. 
117 da Lei Nº 14.133/2021, além de auditar os valores, quantidades e especificações 
registradas nas Notas Fiscais/Faturas.

7.6.10.O Fiscal do Contrato pode paralisar qualquer entrega dos serviços que esteja 
sendo executada em desacordo com o especificado,  sempre que essa medida se 
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tornar necessária, bem como adotar as providências e exercer as competências da 
fiscalização previstas no Termo de Referência. 

7.6.11. O Fiscal de Contrato poderá contar com a assessoria de servidor capacitado 
para  identificar  e  analisar  as  especificações  dos  serviços  fornecidos,  mediante 
registro por escrito.

7.6.12. A CONTRATADA deverá observar que a ação ou omissão, total ou parcial, da 
fiscalização da CONTRATANTE, não a eximirá de total  responsabilidade quanto ao 
cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

7.6.13.  As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do 
representante  deverão  ser  solicitadas  a  seus  superiores  em  tempo  hábil  para  a 
adoção das medidas convenientes.

7.6.14.  A  contratação  da  empresa  vencedora  não  gerará  nenhum  vínculo 
empregatício  entre  o  Município  perante  a  contrata  e  com  seus  profissionais 
contratados,  sendo  de  sua  responsabilidade  estadia,  alimentação,  transporte, 
fornecimento  de  EPIs,  além  do  fornecimento  de  todo  material  necessário  para 
realização dos serviços.

7.6.15. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 
base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

7.6.16. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada,  sem perda da qualidade na execução do serviço,  deverá 
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual 
à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alterações dos 
valores contratuais previstos no artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.6.17. As quantidades previstas no objeto são estimativas mínimas e máximas para 
o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração 
Municipal,  o direito de adquirir o quantitativo que julgar necessário, podendo ser 
parcial, integral ou mesmo abster-se de adquirir o item especificado.

7.7. DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS

7.7.1. O material fornecido pela Contratada deverá ser de Primeira Qualidade. Caso o 
produto apresente características fora da qualidade exigida ou das especificações 
previstas,  situação  está  perceptível  apenas  durante  a  sua  utilização/aplicação,  a 
Contratada deverá prestar todo o apoio técnico necessário visando a substituição do 
produto pelo que atenda as especificações previstas, inclusive se responsabilizando 
pela intermediação junto ao fabricante, caso necessário.
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7.7.2. Os materiais deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa 
do Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que 
os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o 
valor, conforme diploma legal.

7.7.3. As refeições devem ser preparadas e servidas de acordo com os procedimentos 
técnicos,  culinários  e  higiênicos  estabelecidos  para  serviços  de  alimentação, 
atendendo aos horários de almoço e jantar conforme a demanda do município.

7.7.4. As refeições serão elaboradas com ingredientes de alta qualidade, seguindo as 
exigências de higiene e respeitando os padrões e normas estabelecidos pelos órgãos 
competentes de controle e fiscalização de qualidade.

7.7.5.  Ressaltamos que é obrigatório que a preparação dos alimentos ocorra nas 
instalações  da  empresa,  fazendo  uso  de  todos  os  equipamentos  e  utensílios 
necessários, e que este processo esteja em conformidade com as condições higiênico 
sanitárias essenciais para garantir a qualidade e segurança alimentar.

7.7.6. A empresa deverá cumprir rigorosamente a legislação sanitária e as normas 
regulamentares sobre higiene, medicina e segurança do trabalho estabelecidas pelos 
órgãos públicos competentes.  Em caso de interdição das instalações da empresa 
devido a um auto de infração, a Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida de 
pleno  direito,  cabendo  à  Prefeitura  Municipal  de  Jaru  tomar  as  providências 
necessárias.

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas 
características  do objeto,  não é  possível  definir  previamente  o  quantitativo  a  ser 
demandado  pela  administração,  conforme  estatui  o  art.  3º,  inciso  V,  do  Decreto 
Municipal n 14.926/2023.

8.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade 
de prever o real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela 
necessidade  de  contratações  frequentes  e  conveniência  de  entregas  parceladas, 
solicitadas de acordo com a demanda da Secretaria.

8.3.  Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado 
o disposto no inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023; 
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II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores 
que  aceitarem  cotar  os  bens,  obras  ou  serviços  com  preços  iguais  aos  do 
adjudicatório  na  sequência  da  classificação  da  licitação  e  inclusão  daqueles  que 
mantiverem sua proposta original; e III - a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações. 

§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da 
ata. 

§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, 
serão ordenados conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e 
a classificação apresentada durante a fase competitiva. 

§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
inciso II do caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes situações:

 I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; e

 II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas nos arts. 28 e 29. 

§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PRC da 
Prefeitura  Municipal  de  Jaru,  após  a  homologação  do  certame,  para  fins  de 
assinatura da Ata de Registro de Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no 
decreto municipal nº 14.926/2023.

9.2.  Para  validar  o  acesso,  a  empresa  vencedora  será  notificada  por  e-mail  para 
proceder com a assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao 
sistema  e-proc,  oportunidade  em  que  serão  enviadas  as  instruções  de  acesso  e 
assinaturas dentro do referido sistema.

9.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e 
em outros meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação.
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9.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será 
assinada por meio de assinatura digital. 

9.5.  Quando  o  convocado  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e 
condições estabelecidos no art.  19,  e observado o disposto no § 3 do art.  18,  do 
Decreto Municipal nº 14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classificado.

10. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA

10.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de 
prever  o  real  quantitativo  a  ser  demandado  pela  Administração,  a  dotação  será 
indicada no momento da aquisição do objeto,  nos termos do art.  17 do Decreto 
Municipal n 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES

11.1  Comete  infração  administrativa  o  fornecedor  que  cometer  quaisquer  das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 e conforme disposto na IN nº 
001  -  CGM/PGM/2024,  quais  sejam:  11.1.1.  dar  causa  à  inexecução  parcial  do 
contrato;

11.1.2.  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5.  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente 
devidamente justificado;

11.1.6.  não celebrar  o  contrato  ou não entregar  a  documentação exigida  para  a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;

11.1.8.  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
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11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores  ficará  sujeito,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às 
seguintes sanções:

11.2.1.  Advertência pela falta do subitem 11.1.1 desta Ata de Registro de Preços, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção,  pelo prazo máximo de 3 
(três)anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 desta Ata de Registro de Preços, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
11.4.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  que  impedirá  o 
responsável  de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

11.5. A multa compensatória será aplicada conforme a Instrução Normativa Conjunta 
nº 001- CGM/PGM - 2024, Seção II - Multa, Artigo 10 e Artigo 11: Art. 10. A sanção de 
multa possuirá natureza compensatória ou moratória.  Art.  11. Considera-se multa 
compensatória  aquela  aplicada  nas  hipóteses  de  descumprimento  de  obrigações 
contratuais  ou  decorrentes  de  atos  praticados  no  procedimento  licitatório,  por 
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021.

§ 1º A pena base será estabelecida em razão do grau de importância da obrigação 
desatendida, observados os seguintes parâmetros: 

I  -  10 % (dez por cento) do valor proporcional ao período de inadimplência,  para 
aquele que der  causa à  inexecução parcial  do contrato,  no caso em que ensejar 
penalidade maior que a prevista no art. 9º da Instrução Normativa Conjunta;

 II - 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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 b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado e aceito pelo setor competente.

 III - 15 % (vinte por cento) do valor do contrato, para aquele que: a) der causa à 
inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) ensejar o retardamento da  execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

c) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato.

 IV - 20 % (vinte por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que não 
celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

V - 25 % (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, para aquele que: 

a) der causa à inexecução total do contrato;

 b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.6. Multa moratória de 0,5% (um quinto por cento) até 1% (um por cento) por dia 
sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução do 
serviço, a título de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o 
décimo quinto dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto,  de  forma  a  configurar,  nessa  hipótese,  inexecução  total  ou  parcial  da 
obrigação assumida, conforme a análise do caso concreto, atraindo a aplicação da 
multa prevista no tópico 11.5, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

11.7. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 
a 30% (trinta por cento) do valor do contrato nos termos do Art. 156, § 3º da Lei nº 
14.133/2021. 11.8. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;



Diário Oficial de Jaru - RO | 08 de Janeiro de 2025 | Nº 759 56

11.8.2. as peculiaridades do caso concreto;

11.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.8.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

 11.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

11.9. Serão aplicadas às sanções deste termo de referência, os critérios da dosimetria 
previstos no Capítulo IV da Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024;

11.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada 
judicialmente.

11.11. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em 
hipótese  alguma,  a  obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  à 
Administração Pública.

11.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021 e Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024.

12. DAS OBRIGAÇÕES DS ÓRGÃOS REQUISITANTES

12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais;

12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo 
com as obrigações assumidas pelo detentor;

12.3.  Notificar  a  CONTRATADA  de  qualquer  irregularidade  encontrada  no 
fornecimento dos objetos desta Ata;

12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços 
e prazos estabelecidos no edital e ata de registro de preços;

12.5.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  detentora,  enquanto  pendente  de 
liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento 
de  preços  ou  a  atualização  monetária.  12.6.  Não  haverá,  sob  hipótese  alguma, 
pagamento antecipado.
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13. DO CADASTRO RESERVA

13.1.  Havendo  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  no  §  2  ,  o 
gerenciador  deverá  convocar  os  fornecedores  do  cadastro  reserva,  na  ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no § 3 do art. 18 do Decreto Municipal nº 14.926.

 14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1.  A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a 
preferência em igualdade de condições.

14.2.  Fica  a  Detentora  ciente  que a  publicidade da  ata  de  registro  de  preços  na 
imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na 
proposta apresentada à licitação.

14.3.  Fazem parte  integrante  desta  Ata,  para  todos  os  efeitos  legais:  o  Edital  de 
Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços 
registrados e respectivos detentores.

14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto 
Municipal nº 14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código 
de  Defesa  do  Consumidor  e  demais  normas  legais  cabíveis,  independente  de 
transcrição.

14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP 
digital responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize 
o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as  normas de segurança 
instituídas.

Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos 
dados e das informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e 
utilizações indevidas ou desautorizadas. 

Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias 
decorrentes do presente ajuste.

 ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________ 
Gerência Sistema de Registro de Preços. 
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EMPRESA(S) DETENTORA(S):
 (Representante / Nome / CNPJ) 
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata 

ANEXO ÚNICO

ESPACO BEM LTDA
CNPJ: 47.703.036/0001-03

Item Descrição Marca Qtde
Und. 
Med

.

Vlr. 
Unit.

Vlr. Total

1

LANCHE  Sendo:  Pão  Francês, 
contendo duas fatias de presunto 
e duas fatias de queijo mussarela. 
Já  incluso  a  entrega  no  local 
determinado  pela  secretaria 
interessada. 

ESPAÇO 
BEM

760 UN 6,93 5.266,80

2

LANCHE  Bolo,  sendo  simples 
contados  02(duas)  fatias  de 
aproximadamente  100  gramas 
cada:  baunilha  e  chocolate  01 
(uma)  fatia  de  cada  sabor  por 
pessoa.  Já  incluso  a  entrega  no 
local determinado pela secretaria 
interessada 

ESPAÇO 
BEM

760 UN 7,10 5.396,00

VALOR TOTAL 10.662,80

MARIA RUCINEIRY ALMEIDA BORCATT
CNPJ: 26.292.477/0001-81

Item Descrição Marca Qtde

Und
. 

Me
d.

Vlr. 
Unit.

Vlr. Total

3 MARMITEX  Refeição  pronta  em 
embalagem tipo marmitex de isopor, 
pesando  no  mínimo  800  gramas, 
com arroz, feijão em calda (preto ou 
carioca),  salada  mista  cozida 
(cenoura,  chuchu,  vagem,  brócolis, 
couve-flor, beterraba, etc); Macarrão 
com molho vermelho ou alho e óleo. 
Deve  conter  uma  das  opções  de 

MARMITE
X

9.180 UN 11,35 104.193,0
0
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acompanhamento:  farofa,  purê  de 
batata ou salada de maionese. Dois 
tipos  de  carnes  frita,  assada  ou 
cozida  (bovina,  suína,  frango  ou 
pescado).  Mix  de  salada  com  no 
mínimo  duas  variedades  podendo 
escolher  entre  (alface,  couve, 
repolho, pepino e tomate), que deve 
ser  fornecida  separadamente  em 
embalagem  adequada.  Deve 
acompanhar os descartáveis (colher 
e/ou garfo  de  faca)  a  depender  da 
solicitação. A entrega deverá ser no 
local  solicitado  pela  contratante, 
podendo ser almoço ou jantar, todos 
os  dias  da  semana,  incluindo 
sábados, domingos e feriados. 

4 MARMITEX  Refeição  pronta  em 
embalagem tipo marmitex de isopor, 
pesando  no  mínimo  800  gramas, 
com arroz, feijão em calda (preto ou 
carioca),  salada  mista  cozida 
(cenoura,  chuchu,  vagem,  brócolis, 
couve-flor, beterraba, etc); Macarrão 
com molho vermelho ou alho e óleo. 
Deve  conter  uma  das  opções  de 
acompanhamento:  farofa,  purê  de 
batata ou salada de maionese. Dois 
tipos  de  carnes  frita,  assada  ou 
cozida  (bovina,  suína,  frango  ou 
pescado).  Mix  de  salada  com  no 
mínimo  duas  variedades  podendo 
escolher  entre  (alface,  couve, 
repolho, pepino e tomate), que deve 
ser  fornecida  separadamente  em 
embalagem  adequada.  Deve 
acompanhar os descartáveis (colher 
e/ou garfo  de  faca)  a  depender  da 
solicitação. A entrega deverá ser no 
local  solicitado  pela  contratante, 
podendo ser almoço ou jantar, todos 
os  dias  da  semana,  incluindo 
sábados, domingos e feriados. (cota 
do item 3, conforme Art.48 inciso III 

MARMITE
X

3.060 UN 11,35 34.731,00
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da Lei 123/2009). 

VALOR TOTAL 138.924,00

ESPACO BEM LTDA
CNPJ: 47.703.036/0001-03

END:  Av. JK, 1240 
BAIRRO: Setor 2
Jaru/ RO
CEP: 76.890-000 
TEL:  (69) 9233-8167 
E-mail: camilazulke@gmail.com 

CAMILA ZUQUE DE LIMA 
REPRESENTANTE LEGAL

MARIA RUCINEIRY ALMEIDA BORCATT
CNPJ: 26.292.477/0001-81

END: Rua Tapajós, 4411 
BAIRRO: Setor 02 
Jaru/ RO
CEP: 76890-000 
TEL: (69) 99278-1134 
E-mail: neiryborcatt@gmail.com 

MARIA RUCINEIRY ALMEIDA BORCATT 
REPRESENTANTE LEGAL

<#E.G.B#20605#60#23094/>

Protocolo 23094
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2° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 090/PMJ/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 112/PMJ/2024 
PROCESSO Nº 6998/PMJ/2024 

VIGÊNCIA 12 MESES

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, 
sediada à Rua Raimundo Cantanhede, n 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo 
(a)  Assessora  Técnica  de  Registro  de  Preço,  Sr.(a)  Nayara  Batista  de  Lima  e  as 
empresas qualificadas no Anexo Único desta Ata, resolvem Registrar de Preços para 
Futura e Eventual  AQUISIÇÃO DE CARGA DE GÁS DE COZINHA, BOTIJAS DE GÁS E 
INSUMOS,  a  fim  de  atender  as  necessidades  da  Secretaria  Municipal  de 
Administração,  Finanças  e  Orçamento -  SEMAFO;  Secretaria  Municipal  de Saúde - 
SEMUSA;  Secretaria  Municipal  de  Infraestrutura  e  Serviços  Públicos  -  SEMINSP; 
Secretaria  Municipal  de  Planejamento,  Cidade  e  Desenvolvimento  -  SEMPLACIDE 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES e Secretaria Municipal de 
Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por 
um período de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta 
ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes 
nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei 
nº. 14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e 
em conformidade com as disposições a seguir. 

1. DO OBJETO

1.1. Registro de Preços visando a futura e eventual AQUISIÇÃO DE CARGA DE GÁS DE 
COZINHA,  BOTIJAS  DE  GÁS  E  INSUMOS,  a  fim  de  atender  as  necessidades  da 
Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento - SEMAFO; Secretaria 
Municipal  de  Saúde  -  SEMUSA;  Secretaria  Municipal  de  Infraestrutura  e  Serviços 
Públicos  -  SEMINSP;  Secretaria  Municipal  de  Planejamento,  Cidade  e 
Desenvolvimento -  SEMPLACIDE Secretaria  Municipal  de Desenvolvimento Social  - 
SEMDES e Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT, da 
Prefeitura  Municipal  de  Jaru-RO,  por  um  período  de  12  (doze)  meses,  conforme 
descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital).

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta 
Ata, encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento.

3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
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3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA 
elaborado pelas Secretarias solicitantes, partes integrantes do PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 112/PMJ/2024.

4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que 
disciplina o Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos e entidades 
a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições:

4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador

4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
órgão ou entidade gerenciadora e para os órgãos ou entidades participantes.

4.4.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se 
refere o art. 31 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão  ou  entidades 
gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem.

4.5.  Após  a  autorização  do  órgão  gerenciador,  o  órgão  não  participante  deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o 
prazo de vigência da ata;

4.6.  Competem  ao  órgão  não  participante  os  atos  relativos  à  cobrança  do 
cumprimento  pelo  fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a 
aplicação,  observada a  ampla  defesa e  o  contraditório,  de eventuais  penalidades 
decorrentes  do  descumprimento  de  cláusulas  contratuais,  em  relação  às  suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

4.7. A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser 
exercida:

4.7.1. por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a 
ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o 
sistema de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação.

4.8. É vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de 
preços  com  o  mesmo  objeto  no  prazo  de  validade  daquela  de  que  já  tiver 
participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital.
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4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.2.1.  A  presente  Ata  de  Registro  de  Preços  poderá  ser  rescindida, 
independentemente  de  interpelação  judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  caiba  ao 
Fornecedor Registrado direito à indenização de qualquer espécie, nos casos previstos 
nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, observadas as disposições do Parágrafo 
2º do Artigo 138 da mesma lei.

5. DA VIGÊNCIA DA ATA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a 
partir  do  1º  dia  útil  subsequente  a  data  da  divulgação  no  PNCP,  e  poderá  ser 
prorrogado,  por  igual  período,  desde  que  comprovado  o  preço  vantajoso,  em 
conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.

5.2.  Depois  de  homologado  o  resultado  deste  pregão,  o  licitante  vencedor  será 
convocado para, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, 
bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar a ata de registro de preços.

5.3.  Os  encargos  das  partes  e  as  normas  relativas  a  recebimento,  liquidação, 
pagamento, garantia contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual 
constam do Termo de Referência encartado neste edital.

5.4.  A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do 
Termo de Referência.

5.5.  As  contratações decorrentes  dos itens  de cota  principal  e  de cota  reservada 
ocorrerão  inicialmente  pelo  menor  preço,  independentemente  da  qualificação da 
contratada.

 6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS

6.1.1.  Somente  em  casos  excepcionais,  nas  hipóteses  legalmente  admitidas  e 
consideradas os preços de mercado, é que será concedido.

6.1.2.  Realinhamento  de  Preços,  conforme  art.  25,  do  Decreto  Municipal  n 
14.926/2023 observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21.

6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso 
deverá ser anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que 
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comprovem a motivação do ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou 
órgãos Oficiais que divulgam preços.

6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito 
de realinhamento.

6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao 
deferimento  do  pedido  e  publicação  do  mesmo  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do 
Município de Jaru/DOE, e outros, no que couber.

6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito 
pela  Gerência  Responsável,  mediante  pesquisa  trimestral  ou  em  prazo  menor, 
efetuada entre  os  fornecedores  locais  e  aquisições  efetuadas  pela  Administração 
pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a 
situação de mercado assim exigir.

6.1.7.  Em  qualquer  caso,  a  revisão  aprovada  não  poderá  ultrapassar  o  preço 
praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço 
originalmente  constante  da  proposta  e  o  preço  de  mercado  vigente  a  época  do 
registro.

6.1.8.  Os  preços  registrados  e  realinhados  serão  publicados  no  Diário  Oficial 
Eletrônico do Município  de Jaru,  trimestralmente,  procedimento este  da Gerência 
Responsável pelo Registro de Preço.

6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

6.2.1.  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  em  decorrência  de  eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
obras ou serviços registrados, nas seguintes situações:

 I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei n 14.133, de 2021;

 II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados; 

III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre  os  preços  registrados,  nos  termos da  Lei  n 
14.133, de 2021. 
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6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente 
comprovados e justificados, nas seguintes hipóteses:

I - por razão de interesse público; 

II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. III - se não 
houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e no § 4º do 
art. 27. 

6.4. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

6.4.1. O registro do fornecedor poderá ser cancelado pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, quando o fornecedor:

 I - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

II  -  não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

 III - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27; 
ou IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

6.4.2. Caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas 
novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

6.4.3.. O cancelamento do registro será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

6.4.4. Se houver o cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar  os  licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação.

7. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA

7.1. DO PRAZO

7.1.1. REFERENTE À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMUSA
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 7.1.1.1. REFERENTE A BOTIJA/CARGA DE GÁS:

7.1.1.1.1. A entrega do produto para Secretaria Municipal referente a solicitação do 
órgão competente dá-se mediante emissão de nota de empenho e deverão ocorrer 
no  prazo  de  3  (três)  horas,  contados  a  partir  do  recebimento  da  Ordem  de 
Fornecimento.

7.1.1.1.2.  O produto deverá ser  entregue na unidade solicitante,  ou no endereço 
dentro do município de Jaru, indicado na Ordem de Fornecimento, sendo em horário 
comercial de segunda a sexta-feira, das 07h30min, às 11h30min e das 13h30min às 
17h30min,  sob  responsabilidade  e  controle  do  órgão  competente,  respeitando 
sempre o período de almoço das 11h30min às 13h30min, correndo por conta da 
contratada  as  despesas  de  seguros,  transporte,  tributos,  encargos  trabalhistas  e 
previdenciários decorrentes do fornecimento.

7.1.1.2. REFERENTE AOS DEMAIS ITENS:

7.1.1.2.1.  Deverá ser  efetuado no prazo máximo de 05 (cinco)  dias  corridos  para 
empresas locais dentro do município de Jaru/RO, no prazo de 10 (dez) dias corridos 
para  empresas  dentro  do  Estado  de  Rondônia  e  20  (vinte)  dias  corridos  para 
empresas fora do estado na totalidade do objeto contratado, contado a partir do 
recebimento da Nota de Empenho ou Instrumento de Contrato, se for o caso.

7.1.2.  REFERENTE  À  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ESPORTE,  CULTURA,  LAZER  E 
TURISMO – SEMECELT

7.1.2.1. REFERENTE A BOTIJA/CARGA DE GÁS:

7.1.2.1.1. A entrega do produto para Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e 
Turismo -  SEMECELT referente a solicitação do órgão competente dá-se mediante 
emissão de nota de empenho e deverão ocorrer no prazo de 3 (três) horas, contados 
a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento.

7.1.2.1.2.  O produto deverá ser  entregue na unidade solicitante,  ou no endereço 
dentro do município de Jaru, indicado na Ordem de Fornecimento, sendo em horário 
comercial de segunda a sexta-feira, das 07h30min, às 11h30min e das 13h30min às 
17h30min,  sob  responsabilidade  e  controle  do  órgão  competente,  respeitando 
sempre o período de almoço das 11h30min às 13h30min, correndo por conta da 
contratada  as  despesas  de  seguros,  transporte,  tributos,  encargos  trabalhistas  e 
previdenciários decorrentes do fornecimento.

7.1.2.2. REFERENTE AOS DEMAIS ITENS:
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7.1.2.2.1.  Deverá ser  efetuado no prazo máximo de 05 (cinco)  dias  corridos  para 
empresas locais dentro do município de Jaru/RO, no prazo de 10 (dez) dias corridos 
para  empresas  dentro  do  Estado  de  Rondônia  e  20  (vinte)  dias  corridos  para 
empresas fora do estado na totalidade do objeto contratado, contado a partir do 
recebimento da Nota de Empenho ou Instrumento de Contrato, se for o caso.

7.1.3. DAS DEMAIS SECRETARIAS

7.1.3.1. A Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento - SEMAFO, a 
Secretaria Municipal  de Infraestrutura e Serviços Públicos -  SEMINSP, a Secretaria 
Municipal de Planejamento, Cidade e Desenvolvimento - SEMPLACIDE e a Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES optaram pelos prazos dos itens da 
seguinte forma:

7.1.3.2. A entrega referente as solicitações dos órgãos competente dá-se mediante 
emissão de nota de empenho, deverão ocorrer no prazo de 3 (três) horas, contados a 
partir do recebimento da Ordem de Fornecimento, os produto deverá ser entregue 
na unidade solicitante,  ou no endereço dentro do município de Jaru,  indicado na 
Ordem de Fornecimento.

7.1.3.3. O transporte compreende o procedimento como um todo, ou seja, desde o 
carregamento do material/produto até a efetiva descarga dos mesmos no endereço 
constante neste Termo de Referência, sem qualquer tipo de ônus para o município.

7.1.3.4.  Os  materiais  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em 
desacordo  com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades ISENTANDO 
A ADMINISTRAÇÃO DE QUALQUER CUSTAS ADICIONAIS.

7.2. LOCAL DE ENTREGA

7.2.1. DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMUSA

7.2.1.1. REFERENTE A CARGA/BOTIJA:

7.2.1.1.1. HOSPITAL MUNICIPAL SANDOVAL DE ARAÚJO DANTAS - Os itens deverão 
ser entregues no Hospital Municipal Sandoval de Araújo Dantas RUA: Florianópolis 
1710,  setor 7.  Telefone (69)  3521-2678,  sendo entregue em horário comercial,  de 
segunda a sexta feira das 7h30 ás 11h30 e das 13h30 ás 17h30.

7.2.1.1.2. CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL - Os itens deverão ser entregues no 
entro de Atenção Psicossocial - CAPS, Av. Rio Branco, n 1301, Setor 02, Jaru/RO, sendo 
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entregue em horário comercial, de segunda a sexta feira das 7h30 ás 11h30 e das 
13h30 ás 17h30.

7.2.1.2. REFERENTE AOS DEMAIS PEDIDOS DE BOTIJA/CARGA:

7.2.1.2.1. Os itens deverão ser entregues seguindo as necessidades da Secretaria de 
Saúde  seguindo  as  recomendações  descritas  na  Ordem  de  fornecimento,  sendo 
entregue em horário comercial, de segunda a sexta feira das 7h30 ás 11h30 e das 
13h30 ás 17h30.

7.2.1.3. REFERENTE AOS DEMAIS ITENS:

7.2.1.3.1.  Deverão  ser  entregues  no  Almoxarifado  Central  da  Prefeitura  de  Jaru, 
localizado na linha 605, Nº3008 Setor 01 CEP: 76890-000, centro de convenções, de 
segunda a sexta-feira das 07h:30min às 11h:30min e das 13h:30min às 17h:30min, 
respeitando sempre o período de almoço das 11h:30min às 13h:30min, correndo por 
conta  da  Contratada  as  despesas  de  seguros,  transporte,  tributos,  encargos 
trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento. Telefone para contato 
(69) 3521-4730.

7.2.2.  DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE,  CULTURA, LAZER E TURISMO – 
SEMECELT

7.2.2.1. REFERENTE A CARGA/BOTIJA:

7.2.2.1.1.  Os itens deverão ser  entregues seguindo as necessidades da Secretaria 
Municipal  de  Esporte,  Cultura,  Lazer  e  Turismo  -  SEMECELT,  seguindo  as 
recomendações descritas na Ordem de fornecimento, sendo entregue em horário 
comercial, de segunda a sexta-feira, das 7h30 às 11h30 e das 13h30 às 17h30.

7.2.2.2. REFERENTE AOS DEMAIS ITENS:

7.2.2.2.1.  Deverão  ser  entregues  no  Almoxarifado  Central  da  Prefeitura  de  Jaru, 
localizado na linha 605, Nº3008 Setor 01 CEP: 76890-000, centro de convenções, de 
segunda a sexta-feira das 07h:30min às 11h:30min e das 13h:30min às 17h:30min, 
respeitando sempre o período de almoço das 11h:30min às 13h:30min, correndo por 
conta  da  Contratada  as  despesas  de  seguros,  transporte,  tributos,  encargos 
trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento. Telefone para contato 
(69) 3521-4730.

7.2.3. DAS DEMAIS SECRETARIAS

7.2.3.1. A Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento - SEMAFO, a 
Secretaria Municipal  de Infraestrutura e Serviços Públicos -  SEMINSP, a Secretaria 
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Municipal de Planejamento, Cidade e Desenvolvimento - SEMPLACIDE e a Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES optaram pela entrega dos itens da 
seguinte forma:

7.2.3.2. Os produtos deverão ser entregue na unidade solicitante, ou no endereço 
dentro do município de Jaru, indicado na Ordem de Fornecimento, sendo em horário 
comercial de segunda a sexta-feira, das 07h30min, às 11h30min e das 13h30min às 
17h30min,  sob  responsabilidade  e  controle  do  órgão  competente,  respeitando 
sempre o período de almoço das 11h30min às 13h30min, correndo por conta da 
contratada  as  despesas  de  seguros,  transporte,  tributos,  encargos  trabalhistas  e 
previdenciários decorrentes do fornecimento.

7.2.3.3. Os materiais deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa 
do Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que 
os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o 
valor, conforme diploma legal.

7.2.3.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021.

7.3. DO RECEBIMENTO

7.3.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 20 dias no ato da 
entrega,  juntamente  com  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente, 
pelo(a) responsável pelo Almoxarifado, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de  Referência  e  na 
proposta.

7.3.2.  Os  itens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  inclusive  antes  do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades.

7.3.3. O recebimento definitivo ocorrerá a partir do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento  de  cobrança  equivalente  pela  Administração,  após  a  verificação  da 
qualidade  e  quantidade  do  material  e  consequente  aceitação  mediante  termo 
detalhado,  que  deverá  ser  de  até  10  (dez)  dias  após  o  atesto  do  recebimento 
provisório.

7.3.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 
para a aferição do atendimento das exigências contratuais, que deverá ser de até 07 
(sete) dias.
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7.3.5.  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021,  comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.3.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.3.7.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato.

7.4. DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS

7.4.1. O material fornecido pela Contratada deverá ser de Primeira Qualidade. Caso o 
produto apresente características fora da qualidade exigida ou das especificações 
previstas,  situação  esta  perceptível  apenas  durante  a  sua  utilização/aplicação,  a 
Contratada deverá prestar todo o apoio técnico necessário visando a substituição do 
produto pelo que atenda as especificações previstas, inclusive se responsabilizando 
pela intermediação junto ao fabricante, caso necessário.

7.4.2. Os materiais deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa 
do Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que 
os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o 
valor, conforme diploma legal.

7.5. DA FISCALIZAÇÃO

7.5.1. A fiscalização do recebimento do(s) material(is) adquirido(s) ficará a cargo de 
representante da Administração, ficando o mesmo responsável pela conferência das 
especificações do material  com as exigências contratuais  e pelo seu recebimento 
definitivo  na  forma  do  art.  140,  II  da  Lei  nº  14.133/2021,  competendo-lhe  ainda 
dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar 
ciência à Administração.

7.5.2.  A  Comissão  de  Recebimento,  Fiscal  do  Contrato  ou  o  Responsável  pelo 
Almoxarifado  procederá  à  avaliação  das  especificações  do(s)  produto(s) 
encaminhadas pela licitante vencedora podendo rejeitar, no todo ou em parte, os 
itens que não estejam de acordo com as especificações desta Ata de Registro de 
Preços.
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7.5.3.  A  fiscalização  de  que  trata  este  item  não  eximirá  o  contratado  da 
responsabilidade por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art. 120 
da Lei 14.133/2021.

7.6. DA GARANTIA

7.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021.

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas 
características  do objeto,  não é  possível  definir  previamente  o  quantitativo  a  ser 
demandado  pela  administração,  conforme  estatui  o  art.  3º,  inciso  V,  do  Decreto 
Municipal n 14.926/2023.

8.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade 
de prever o real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela 
necessidade  de  contratações  frequentes  e  conveniência  de  entregas  parceladas, 
solicitadas de acordo com a demanda da Secretaria. 8.3. Após a homologação da 
licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços:

 I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado 
o disposto no inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023; 

II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores 
que  aceitarem  cotar  os  bens,  obras  ou  serviços  com  preços  iguais  aos  do 
adjudicatório  na  sequência  da  classificação  da  licitação  e  inclusão  daqueles  que 
mantiverem sua proposta original; e

 III  -  a  ordem de  classificação  dos  licitantes  ou  fornecedores  registrados  na  ata 
deverá ser respeitada nas contratações. 

§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da 
ata. § 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, 
serão ordenados conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e 
a classificação apresentada durante a fase competitiva. 
§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
inciso II do caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes situações:
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 I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas  condições  estabelecidos  no  edital;  e  II  -  quando  houver  o  cancelamento  do 
registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas nos arts. 28 e 
29. 

§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da 
Prefeitura  Municipal  de  Jaru,  após  a  homologação  do  certame,  para  fins  de 
assinatura da Ata de Registro de Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no 
decreto municipal nº 14.926/2023.

9.2.  Para  validar  o  acesso,  a  empresa  vencedora  será  notificada  por  e-mail  para 
proceder com a assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao 
sistema  e-proc,  oportunidade  em  que  serão  enviadas  as  instruções  de  acesso  e 
assinaturas dentro do referido sistema.

9.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e 
em outros meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação.

9.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será 
assinada por meio de assinatura digital.

9.5.  Quando  o  convocado  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e 
condições estabelecidos no art.  19,  e observado o disposto no § 3 do art.  18,  do 
Decreto Municipal nº 14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classificado.

10. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA

10.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de 
prever  o  real  quantitativo  a  ser  demandado  pela  Administração,  a  dotação  será 
indicada no momento da aquisição do objeto,  nos termos do art.  17 do Decreto 
Municipal n 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES
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11.1  Comete  infração  administrativa  o  fornecedor  que  cometer  quaisquer  das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 e conforme disposto na IN nº 
001 - CGM/PGM/2024, quais sejam:

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2.  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5.  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente 
devidamente justificado;

11.1.6.  não celebrar  o  contrato  ou não entregar  a  documentação exigida  para  a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;

11.1.8.  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores  ficará  sujeito,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às 
seguintes sanções:

11.2.1.  Advertência pela falta do subitem 11.1.1 desta Ata de Registro de Preços, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
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11.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção,  pelo prazo máximo de 3 
(três)anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 desta Ata de Registro de Preços, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.4.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  que  impedirá  o 
responsável  de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

11.5. A multa compensatória será aplicada conforme a Instrução Normativa Conjunta 
nº 001- CGM/PGM - 2024, Seção II - Multa, Artigo 10 e Artigo 11: Art. 10. A sanção de 
multa possuirá natureza compensatória ou moratória.  Art.  11. Considera-se multa 
compensatória  aquela  aplicada  nas  hipóteses  de  descumprimento  de  obrigações 
contratuais  ou  decorrentes  de  atos  praticados  no  procedimento  licitatório,  por 
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021.

§ 1º A pena base será estabelecida em razão do grau de importância da obrigação 
desatendida, observados os seguintes parâmetros:

 I - 10 % (dez por cento) do valor proporcional ao período de inadimplência, para 
aquele que der  causa à  inexecução parcial  do contrato,  no caso em que ensejar 
penalidade maior que a prevista no art. 9º da Instrução Normativa Conjunta;

 II - 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que:

 a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado e aceito pelo setor competente.

 III - 15 % (vinte por cento) do valor do contrato, para aquele que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo

b) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;

c) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato.
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 IV - 20 % (vinte por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que não 
celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

V - 25 % (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, para aquele que: 

a) der causa à inexecução total do contrato;

 b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.6. Multa moratória de 0,5% (um quinto por cento) até 1% (um por cento) por dia 
sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução do 
serviço, a título de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o 
décimo quinto dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto,  de  forma  a  configurar,  nessa  hipótese,  inexecução  total  ou  parcial  da 
obrigação assumida, conforme a análise do caso concreto, atraindo a aplicação da 
multa prevista no tópico 11.5, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

11.7. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 
a 30% (trinta por cento) do valor do contrato nos termos do Art. 156, § 3º da Lei nº 
14.133/2021.

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.8.2. as peculiaridades do caso concreto;

11.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.8.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

11.9. Serão aplicadas às sanções deste Edital, os critérios da dosimetria previstos no 
Capítulo IV da Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024;
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11.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada 
judicialmente.

11.11. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em 
hipótese  alguma,  a  obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  à 
Administração Pública.

11.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021 e Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024.

12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais;

12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo 
com as obrigações assumidas pelo detentor;

12.3.  Notificar  a  CONTRATADA  de  qualquer  irregularidade  encontrada  no 
fornecimento dos objetos desta Ata;

12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços 
e prazos estabelecidos no edital e ata de registro de preços;

12.5.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  detentora,  enquanto  pendente  de 
liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento 
de preços ou a atualização monetária.

12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

13. DO CADASTRO RESERVA

13.1.  Havendo  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  no  §  2  ,  o 
gerenciador  deverá  convocar  os  fornecedores  do  cadastro  reserva,  na  ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no § 3 do art. 18 do Decreto Municipal nº 14.926.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS
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14.1.  A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a 
preferência em igualdade de condições.

14.2.  Fica  a  Detentora  ciente  que a  publicidade da  ata  de  registro  de  preços  na 
imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na 
proposta apresentada à licitação.

14.3.  Fazem parte  integrante  desta  Ata,  para  todos  os  efeitos  legais:  o  Edital  de 
Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços 
registrados e respectivos detentores.

14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto 
Municipal nº 14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código 
de  Defesa  do  Consumidor  e  demais  normas  legais  cabíveis,  independente  de 
transcrição.

14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP 
digital responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize 
o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as  normas de segurança 
instituídas.

 Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos 
dados e das informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e 
utilizações indevidas ou desautorizadas. 

Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias 
decorrentes do presente ajuste. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________ 
Gerência Sistema de Registro de Preços. 

EMPRESA(S) DETENTORA(S): (Representante / Nome / CNPJ) 
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata 

ANEXO ÚNICO

NICOLETTI GÁS LTDA 
CNPJ : 19.459.524/0001-73 

Item Descrição Marca Qtde Und
. 

Vlr. 
Unit.

Vlr. Total
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Me
d.

1

CARGA  DE  GÁS  GLP, 
ACONDICIONADO EM BOTIJÃO 
DE 45 KG - VASILHAME A BASE 
DE TROCA 

AMAZONGA
S

131 UN 525,00 68.775,00

2

CARGA  DE  GÁS  GLP, 
ACONDICIONADO EM BOTIJÃO 
DE 45 KG - VASILHAME A BASE 
DE  TROCA  (cota  do  item  1, 
conforme  Art.48  inciso  III  da 
Lei 123/2009). 

AMAZONGA
S

44 UN 525,00 23.100,00

3

BOTIJA  DE  GAS  GLP  45  KG, 
COM  A  REGARGA  -  GLP, 
MATERIAL  CHAPA  AÇO,  TIPO 
GÁS  PROPANOBUTANO, 
CAPACIDADE  BOTIJÃO  45  KG, 
APLICAÇÃO  FOGÃO 
INDUSTRIAL 

AMAZONGA
S

16 UN
1.166,6

7
18.666,72

4
CARGA  DE  GÁS  DE  COZINHA 
GPL  13  KG  Carga  de  gás  de 
cozinha GPL 13 KG 

AMAZONGA
S

241 UN 132,00 31.812,00

5
BOTIJA DE GÁS GPL 13KG, COM 
A RECARGA 

AMAZONGA
S

42 UN 362,37 15.219,54

VALOR TOTAL 157.573,26

NICOLETTI GÁS LTDA 
CNPJ : 19.459.524/0001-73 

End: Rua Rio Grande do Norte, 2364 
Bairro: Setor 01 
Jaru/ RO
CEP: 76.890-000 
Telefone:(69) 3521-2001
e-mail: alan.nicoletti@hotmail.com

ALAN SERGIO NICOLETTI 
REPRESENTANTE LEGAL

<#E.G.B#20606#78#23095/>

Protocolo 23095
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TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2343/2023

PRIMEIRO  TERMO  ADITIVO  A  ATA  DE  REGISTRODE  PREÇOS 

Nº001/PMJ/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JARU 

E A EMPRESA MANUPA COMERCIO EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS  E  VEÍCULOS  ADAPTADOS  LTDA  CNPJ: 

03.093.776/0010-82  COVEZI  CAMINHÕES  E  ÔNIBUS  LTDA 

CNPJ:35.963.155/0003-70E  MORUMBI  INDUSTRIAL  LTDA  CNPJ: 

10.284.459/0002-07 POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - SEMINSP.

O MUNICÍPIO  DE  JARU,  Estado  de  Rondônia,  pessoa  jurídica  de  direito  público, 

inscrita no CNPJ/MF nº 04.279.238/0001-59, situada à Rua Raimundo Cantanhede nº 

1080 setor 02, na cidade de Jaru, Estado de Rondônia, neste ato representada pelo 

Secretário (a) , Sr Ademilton Doria dos SANTOS Decreto nº 13.945, de 30 de dezembro 

de  2021 matrícula  nº   15908  ,residente  e  domiciliada  na  cidade  de  Jaru/RO, 

doravante  denominado CONTRATANTE,  e  a e  de  outro,  a  empresa MANUPA 

COMERCIO EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS ADAPTADOS 

LTDA CNPJ: 03.093.776/0010-82,/MF , situada à Rua  Barão do Rio Branco 44, sala 4, nº 

,  Bairro  Centro,  na  cidade  de  Porto  Velho,  Estado  de  Rondônia  , 

denominada CONTRATADA,  representada  por MURILO  SCHIMIT  GONZALEZ ,  a 

empresa,COVEZI  CAMINHÕES  E  ÔNIBUS  LTDA CNPJ:  35.963.155/0003-70 situada  à 

Rua  BR 153,  km 668,  s/n,  Chácara C,  Remanescente,  Lote F,  nº  ,  Bairro Zona de 

Expansão,  Urbana,  na  cidade  de  Gurupi,  Estado  de  Tocantins  , 

denominada CONTRATADA,  representada  por OSVALDO  ANTONIO  PAGNUNSSAT 

ZILLI e a empresa, MORUMBI INDUSTRIAL LTDA CNPJ: 10.284.459/0002-07, situada à 

Av. Comendador F. Alves Quintas, 142 , Bairro Distrito Industrial Benjamim, na cidade 

de  Sarzedo,  Estado  de  Minas  Gerais  ,  denominada CONTRATADA,  representada 

por LIDIANE LIMA BORGES DOCKHORN DE MENEZES em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável,  referente a Ata 

de Registro de Preços nº 001/PMJ/2024 e ao Pregão n.  094/PMJ/2023, em decorrência 

do Processo n.2343/PMJ/2023, mediante as cláusulas a seguir:
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO

1.1. O presente termo aditivo a Ata de Registro de Preços n. 001/PMJ/2024 que trata 

da Aquisição  de  Semirreboque;  Veículos  Tipo  Caminhão,  Caminhonete  e  Micro-

Ônibus, para atender a Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos - 

SEMINSP, do Município de Jaru-RO, tem como objeto  a prorrogação da vigência  pelo 

período de 1 (um) ano.

2. CLÁUSULA SEGUNDA DA PRORROGAÇÃO

2.2.Fica prorrogado a vigência da Ata de Registro de Preços  nº 001/PMJ/2024 por 12 

(doze) meses, contados a partir da data da última assinatura deste aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA DA FUNDAMENTAÇÃO

3.1.Este termo aditivo tem por fundamento o art. 84 da Lei n º 14.133/2021.

4.CLÁUSULA QUARTA- DA RATIFICAÇÃO

4.1. Ficam  mantidas  e  ratificadas,  em  seu  inteiro  teor,  as  demais  Cláusulas  e 

condições da  Ata  de  Registro  de  Preços Nº001/PMJ/2024, não  modificadas  pelo 

presente termo aditivo.

5. CLÁUSULA QUINTA DA PUBLICAÇÃO

5.1. O extrato do presente Termo Aditivo será divulgado em até 20 (vinte) dias da 

data  de  sua  assinatura  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do  Município  de  Jaru/DOE, 

acessível em: https://doe.jaru.ro.gov.br/. 

Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente termo aditivo,  que 

depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes e pelas testemunhas, dele 

sendo extraídas as cópias necessárias para seu fiel cumprimento, todas de igual teor 

e forma, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Município de Jaru/RO.

Jaru/RO,06 de dezembro de 2024.
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MUNICÍPIO DE JARU

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS- SEMINSP

ADEMILTON DORIA DOS SANTOS

Contratante

COORDENADORIA DE REGISTRO DE PREÇOS 

NAYARA BATISTA DE LIMA

Assessora Técnica de Registro de Preços

Órgão Gerenciador

EMPRESA: MANUPA  COMERCIO  EXPORTAÇÃO  IMPORTAÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  E 

VEÍCULOS ADAPTADOS LTDA

CNPJ nº: 03.093.776/0010-82

Representante: MURILO SCHIMIT GONZALEZ

Contratada

EMPRESA: COVEZI CAMINHÕES E ÔNIBUS LTDA

CNPJ nº: 35.963.155/0003-70

Representante: OSVALDO ANTONIO PAGNUNSSAT ZILLI

Contratada

EMPRESA: MORUMBI INDUSTRIAL LTDA

CNPJ nº: 10.284.459/0002-07

Representante: LIDIANE LIMA BORGES DOCKHORN DE MENEZES

Contratada

Revisado por:

WISLEY MACHADO SANTOS DE ALMADA

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO

 OAB/RO 1217
<#E.G.B#20609#81#23098/>

Protocolo 23098
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P R E F E I T U R A  M U N I C I P A L  D E  J A R U
JARU É

DIAMANTE
em transparência!

MUNICÍPIO
DIÁRIO OFICIAL DO

NOTICIAS

PREFEITURA DE 

RUA RAIMUNDO CATANHEDE, 1080 - SETOR 02
www.jaru.ro.gov.br

/prefeituradejaru
/PrefeituraMunicipalDeJaru

Prefeitura de Jaru alerta: E-mail sobre 
Regularização de Alvará de Funciona-

mento é golpe!

	 A Prefeitura de Jaru informa que o e-mail enviado 
para algumas empresas do município com o seguinte título: 
“Irregularidade detectada pela Prefeitura de Jaru”, insinuando 
haver algum tipo de pendência no Alvará de Funcionamento 
do comércio, é golpe.

	 A face duvidosa da mensagem pode ser facilmente 
identificada em diversos fatores, como por exemplo o endere-
ço do e-mail, o brasão, entre outros.

	 E ainda indica um link falso, que caso a pessoa cli-
que, pode gerar sérias consequências.

	 Diante disso, o Secretário de Administração, Finan-
ças e Orçamento do município, Igor Zanol, alerta que a entre-
ga de notificações é realizada somente de forma presencial, 
por meio de servidores devidamente identificados ou através 
de telefone oficial autenticado.

	 Sendo assim, ao receber qualquer e-mail desta natu-
reza, o contribuinte deve ignorar e em caso de dúvidas, pro-
curar a Prefeitura de Jaru.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001 /PMJ/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 094/PMJ/2023 

PROCESSO Nº 2343/PMJ/2023 
 VIGÊNCIA DE 12 MESES

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, 
sediada à Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado 
pelo (a) Assessora Técnica de Registro de Preço, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as 
empresas qualificadas no Anexo Único desta Ata,  resolvem Registrar  Preços Para 
Aquisição  de  Semirreboque;  Veículos  Tipo  Caminhão,  Caminhonete  e  Micro-
Ônibus, para atender as Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos – 
SEMINSP, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) meses, 
nas  quantidades  estimadas  no  Anexo  Único  desta  ata,  atendendo  as  condições 
previstas  no  instrumento  convocatório  e  as  constantes  nesta  Ata  de  Registro  de 
Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem 
como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e em conformidade com 
as disposições a seguir. 

1. DO OBJETO

1.1. Registro de Preços para Aquisição de Semirreboque; Veículos Tipo Caminhão, 
Caminhonete e Micro-Ônibus, para atender as Secretaria Municipal de Infraestrutura 
e Serviços Públicos – SEMINSP, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, por um período de 
12 (doze) meses, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital).

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta 
Ata, encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento.

3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA 
elaborado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos – SEMINSP, 
parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 094/PMJ/2023.

4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que 
disciplina o Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos e entidades 
a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições:
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4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador;

4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
órgão ou entidade gerenciadora e para os órgãos ou entidades participantes.

4.4.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se 
refere o art. 31 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão  ou  entidades 
gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem.

4.5.  Após  a  autorização  do  órgão  gerenciador,  o  órgão  não  participante  deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o 
prazo de vigência da ata;

4.6.  Competem  ao  órgão  não  participante  os  atos  relativos  à  cobrança  do 
cumprimento  pelo  fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a 
aplicação,  observada a  ampla  defesa e  o  contraditório,  de eventuais  penalidades 
decorrentes  do  descumprimento  de  cláusulas  contratuais,  em  relação  às  suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

4.7. Fica vedada a Adesão de órgão e entidades da Administração Pública Federal, 
Estadual e de outros Municípios.

4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.2.1.  A  presente  Ata  de  Registro  de  Preços  poderá  ser  rescindida, 
independentemente  de  interpelação  judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  caiba  ao 
Fornecedor Registrado direito à indenização de qualquer espécie, nos casos previstos 
nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, observadas as disposições do Parágrafo 
2º do Artigo 138 da mesma lei.

5. DA VIGÊNCIA DA ATA 

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a 
partir  do  1º  dia  útil  subsequente  a  data  da  divulgação  no  PNCP,  e  poderá  ser 
prorrogado,  por  igual  período,  desde  que  comprovado  o  preço  vantajoso,  em 
conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.

5.2.  Depois  de  homologado  o  resultado  deste  pregão,  o  licitante  vencedor  será 
convocado para, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito 
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à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, 
bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar a ata de registro de preços.

5.3.  Os  encargos  das  partes  e  as  normas  relativas  a  recebimento,  liquidação, 
pagamento, garantia contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual 
constam do Termo de Referência encartado neste edital.

5.4.  A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do 
Termo de Referência.

5.5.  As  contratações decorrentes  dos itens  de cota  principal  e  de cota  reservada 
ocorrerão  inicialmente  pelo  menor  preço,  independentemente  da  qualificação da 
contratada.

6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS

6.1.1.  Somente  em  casos  excepcionais,  nas  hipóteses  legalmente  admitidas  e 
consideradas os preços de mercado, é que será concedido.

6.1.2.  Realinhamento  de  Preços,  conforme  art.  25,  do  Decreto  Municipal  n° 
14.926/2023 observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21.

6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso 
deverá ser anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que 
comprovem a motivação do ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou 
órgãos Oficiais que divulgam preços.

6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito 
de realinhamento.

6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao 
deferimento  do  pedido  e  publicação  do  mesmo  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do 
Município de Jaru/DOE, e outros, no que couber.

6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito 
pela  Gerência  Responsável,  mediante  pesquisa  trimestral  ou  em  prazo  menor, 
efetuada entre  os  fornecedores  locais  e  aquisições  efetuadas  pela  Administração 
pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a 
situação de mercado assim exigir.
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6.1.7.  Em  qualquer  caso,  a  revisão  aprovada  não  poderá  ultrapassar  o  preço 
praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço 
originalmente  constante  da  proposta  e  o  preço  de  mercado  vigente  a  época  do 
registro.

6.1.8.  Os  preços  registrados  e  realinhados  serão  publicados  no  Diário  Oficial 
Eletrônico do Município  de Jaru,  trimestralmente,  procedimento este  da Gerência 
Responsável pelo Registro de Preço.

6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.2.1.  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  em  decorrência  de  eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
obras ou serviços registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;

 II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os  preços  registrados;  III  -  resultante  de  previsão  no  edital  ou  no  aviso  de 
contratação direta de cláusula de reajustamento sobre os preços registrados, nos 
termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente 
comprovados e justificados, nas seguintes hipóteses:

I - por razão de interesse público; ou 

II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.

 7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas 
características do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui 
o art. 3º, inciso I, do Decreto Municipal n° 14.926/2023.

7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade 
de prever o real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela 
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necessidade  de  contratações  frequentes  e  conveniência  de  entregas  parceladas, 
solicitadas de acordo com a demanda da Secretaria.

7.3.  Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado 
o disposto no inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023; 

II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores 
que  aceitarem  cotar  os  bens,  obras  ou  serviços  com  preços  iguais  aos  do 
adjudicatório  na  sequência  da  classificação  da  licitação  e  inclusão  daqueles  que 
mantiverem sua proposta original; e 

III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá 
ser respeitada nas contratações. 

§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da 
ata. 

§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, 
serão ordenados conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e 
a classificação apresentada durante a fase competitiva. 

§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
inciso II do caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes situações: 

I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 

II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas nos arts. 28 e 29. § 4º O preço registrado com indicação dos 
licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a 
vigência da ata de registro de preços. 

 8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da 
Prefeitura  Municipal  de  Jaru,  após  a  homologação  do  certame,  para  fins  de 
assinatura da Ata de Registro de Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no 
decreto municipal nº 14.926/2023.
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8.2.  Para  validar  o  acesso,  a  empresa  vencedora  será  notificada  por  e-mail  para 
proceder com a assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao 
sistema  e-proc,  oportunidade  em  que  serão  enviadas  as  instruções  de  acesso  e 
assinaturas dentro do referido sistema.

8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e 
em outros meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação.

8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será 
assinada por meio de assinatura digital. 

8.4.  Quando  o  convocado  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e 
condições estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3° do art. 18, do 
Decreto Municipal nº 14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classificado.

9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA

9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de 
prever  o  real  quantitativo  a  ser  demandado  pela  Administração,  a  dotação  será 
indicada no momento da aquisição do objeto,  nos termos do art.  17 do Decreto 
Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES

10.1.  Comete  infração  administrativa  o  fornecedor  que  cometer  quaisquer  das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

10.1.2.  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.1.5.  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente 
devidamente justificado;
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10.1.6.  não celebrar  o  contrato  ou não entregar  a  documentação exigida  para  a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;

10.1.8.  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

10.1.9.  fraudar  a  licitação  ou  praticar  ato  fraudulento  na  execução  do  contrato; 
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores  ficará  sujeito,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às 
seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 desta ata de registro de preços, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

 b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção,  pelo prazo máximo de 3 
(três)anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 desta ata de registro de preços, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 
nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem 
a imposição da penalidade mais grave;

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 10.3.1. a natureza e a gravidade 
da infração cometida;

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada 
judicialmente.

10.5.  A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui,  em 
hipótese  alguma,  a  obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  à 
Administração Pública.

10.6.  A  penalidade  de  multa  pode ser  aplicada  cumulativamente  com as  demais 
sanções.

10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO

11.1.  Executar  fielmente  as  obrigações  decorrentes  do instrumento convocatório, 
seus anexos, da proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em 
conformidade com as cláusulas avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto 
Municipal nº 14.926/2023, de forma a não interferir no bom andamento da rotina de 
funcionamento do órgão.

11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das 
atividades específicas;

11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, 
prestando  todos  os  esclarecimentos  solicitados  de  forma  clara,  concisa  e  lógica, 
atendendo prontamente às reclamações formuladas;

11.4.  Arcar  com  as  reclamações  levadas  ao  seu  conhecimento  por  parte  da 
fiscalização, cuidando imediatamente das providências necessárias para a correção, 
evitando repetição de fatos;

11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto;
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11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de 
vigência, para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus 
canais de atendimento, assim como informar ao órgão/setor competente eventuais 
alterações de endereços (físicos ou eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis;

11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver 
acusação de recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis.

11.7.  Manter  seus  empregados  identificados  por  crachá  e  uniforme  quando  em 
trabalho,  devendo  substituí-los,  imediatamente,  caso  sejam  considerados 
inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares do órgão adquirente.

11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los 
na época própria,  uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com a Administração;

11.9.  Assumir  a  responsabilidade  por  todas  as  providências  e  obrigações 
estabelecidas  na  legislação  específica  de  acidentes  do  trabalho,  quando  seus 
empregados forem vítimas na execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda 
que ocorridos nas dependências do órgão adquirente;

11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade 
do órgão adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a 
realização do evento;

11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus 
empregados,  quando  da  realização  da  entrega  do  Objeto.  Comunicar  ao  fiscal 
designado  pelo  órgão  adquirente,  por  escrito,  qualquer  anormalidade  ou 
impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos necessários, para deliberação 
e  eventuais  mudanças  dos  detalhes  por  parte  do  órgão  adquirente,  durante  o 
planejamento do evento;

11.12.  Manter  durante  a  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços  as  condições  de 
habilitação exigidas no Edital;

11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação 
de  leitura  ativada)  oficial  do  fornecedor,  afim  de  facilitar  a  comunicação  com  o 
mesmo.

11.14. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que 
couber.
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 12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais;

12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo 
com as obrigações assumidas pelo detentor;

12.3.  Notificar  a  CONTRATADA  de  qualquer  irregularidade  encontrada  no 
fornecimento dos objetos desta Ata;

12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços 
e prazos estabelecidos no edital e ata de registro de preços;

12.5.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  detentora,  enquanto  pendente  de 
liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento 
de preços ou a atualização monetária.

12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

13. DO CADASTRO RESERVA

13.1.  Havendo  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  no  §  2°,  o 
gerenciador  deverá  convocar  os  fornecedores  do  cadastro  reserva,  na  ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no § 3° do art. 18 do Decreto Municipal nº 14.926.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1.  A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a 
preferência em igualdade de condições.

14.2.  Fica  a  Detentora  ciente  que a  publicidade da  ata  de  registro  de  preços  na 
imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na 
proposta apresentada à licitação.

14.3.  Fazem parte  integrante  desta  Ata,  para  todos  os  efeitos  legais:  o  Edital  de 
Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços 
registrados e respectivos detentores.
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14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto 
Municipal nº 14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código 
de  Defesa  do  Consumidor  e  demais  normas  legais  cabíveis,  independente  de 
transcrição.

14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP 
digital responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize 
o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as  normas de segurança 
instituídas.

Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos 
dados e das informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e 
utilizações indevidas ou desautorizadas. 

Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias 
decorrentes do presente ajuste. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________ 
Gerência Sistema de Registro de Preços. 

EMPRESA(S) DETENTORA(S): 
(Representante / Nome / CNPJ) Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata 

ANEXO ÚNICO

MANUPA COMERCIO EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 
VEÍCULOS ADAPTADOS LTDA

CNPJ: 03.093.776/0010-82

ITE
M

DESCRIÇÃO
MARC

A
QT
D

UND
. 

MED
.

Vlr. Unit Vlr. Total

6 VEÍCULO  TIPO  CAMINHÃO  COM 
EQUIPAMENTO DE DEMARCAÇÃO 
VIÁRIA: modelo do ano da compra 
com as especificações mínimas a 
seguir:  -  0  (zero)  km;  -  na  cor 
branca;  -  com  motor  a  diesel 
turbo,  com  04  cilindros;  -  com 
injeção  de  combustível  e 

VW 2 UN 790.272,2
2

1.580.544,4
4
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gerenciamento  eletrônico;  - 
tanque  de  combustível  de  150 
litros;  -  potência  mínima  de  165 
CV; - transmissão automática com 
caixa de marchas com 05 marchas 
avante e reduzidas e uma a ré; - 
tração 4x2; - pneus 215/75R17.5; - 
direção  hidráulica;  -  peso  bruto 
total  (PBT)  de  8.500Kg;  - 
capacidade  técnica  do  eixo 
traseiro igual ou superior a 5.500 
kg;  -  capacidade  máxima  de 
tração (CMT) igual  ou superior  a 
11.500  kg;  -  baterias  livres  de 
manutenção; - Freios ABS; - Rádio 
AM/ FM/CD/USB; - com pistola de 
ar  para  limpeza  na  cabine;  - 
cabine  com  revestimento 
emborrachado; - ar condicionado 
original  de  fábrica;  -  vidros  e 
travas elétricas; Especificações do 
Equipamento:  -  o  equipamento 
terá 02 (dois)  tanques para tinta 
com  agitadores  manuais,  com 
capacidade  de  110  lts  cada, 
tampa  de  fechamento  dos 
tanques  com  5  travas  e  sistema 
de  segurança  impedindo-os  de 
ser aberto com pressão interna; - 
01  tanque  de  microesferas  com 
capacidade  para  100  kg,  com 
bocal  para  abastecimento  de  04 
polegadas; - 02 (dois) filtros para 
tinta  com  peneiras  de  fácil 
manuseio;  -  02  (dois)  tanques 
para  solvente  com  capacidade 
para  04  lts,  para  limpeza  do 
sistema  ao  final  de  cada  dia  de 
trabalho; - 01 (um) pulmão de ar 
tubular  com  capacidade  de  120 
lts;  -  Protetor  de  correias;  -  o 
equipamento  será  todo 
confeccionado em aço carbono; - 
a  estrutura  da  máquina  será 
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pintada com tinta PU; -  todos os 
tanques de pressão terão válvulas 
de segurança, inclusive o pulmão; 
-  02  (duas)  válvulas  solenoides 
para acionamento automático das 
pistolas  mecânicas  por  meio  de 
cabo  com  botoeiras;  -  01  (um) 
motor  de  22  hp  a  gasolina  ou 
diesel,  com partida  elétrica;  -  01 
(um) unidade de compressor, tipo 
cabeçote  de  40  pés,  com  alívio 
automático de partida e parada; - 
manômetros  com  glicerina  para 
os  tanques  e  pulmão;  -  o 
equipamento terá reguladores de 
pressão  para  os  tanques,  para 
controlar  a  pressão  interna  de 
cada  tanque  independente;  -  o 
equipamento terá válvula canhão 
com  válvula  piloto  para  controle 
de pressão geral da máquina; - o 
equipamento  terá  mangueira  e 
transferência  do  ar  do 
compressor  para  o  pulmão  da 
máquina;  -  02  (duas)  pistolas  de 
pintura por aspersão para pintura 
de faixas seccionadas e contínuas 
com  acionamento  elétrico 
pneumático;  -  02  (duas)  pistolas 
para aspersão de esferas de vidro, 
com  acionamento  elétrico 
pneumático;  -  01  (uma)  pistola 
para  pintura  manual  com  12 
metros de mangueira resistente a 
solvente para tinta e 12 metros de 
mangueira  para  ar  comprimido, 
com  acionamento  manual;  -  01 
(um)  carrinho  manual  para 
pintura  de  estacionamento  e 
faixas  com regulagem de 0,10  a 
0,45  cm;  -  01  (um)  programador 
de cadência digital; - suporte para 
o  guia  de  orientação  do 
motorista;  -  o  equipamento  terá 
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estrutura de proteção (cobertura), 
feita em aço com as medidas da 
carroceria  do  veículo  escolhido, 
fixada  com  parafusos  para  fácil 
remoção,  com teto  feito  em aço 
galvanizado  e  pintado  na  cor 
branca;  -  o  equipamento  terá 
laterais fechadas por duas barras 
de  metalão  na  horizontal,  com 
escada  basculante;  -  o 
equipamento  terá  porta  cone 
basculante  na  traseira  que 
também serve de tampa traseira; 
-  o  equipamento  terá  portas 
objetos com porta cadeado, para 
guarda  de  ferramentas  e 
utensílios.  -  o  equipamento  terá 
iluminação  no  teto  a  led;  -  o 
equipamento  terá  sinalização 
refletiva  na  traseira;  -  o 
equipamento  terá  setas 
direcionadoras  de  tráfego  com 
iluminação  e  relé,  com  botão 
liga/desliga independente; - pneu 
de  estepe,  macaco,  chave  de 
roda,  triângulo,  extintor  de 
incêndio,  cinto  de  segurança, 
tacógrafo  digital,  todos  os 
acessórios  de  acordo  como  o 
Código  Nacional  de  Trânsito;  - 
deverá  atender  todas  as 
exigências  do  CONAMA  com 
todos  os  equipamentos 
obrigatórios e itens de produção 
exigidos por Lei e pelo Código de 
Trânsito  Brasileiro;  -  03  adesivos 
conforme  padrão  da  PMJ,  de 
0,50x0,50m,  com  o  brasão  do 
Município,  a  descrição  Prefeitura 
de Jaru e a descrição da Secretaria 
para  qual  o  veículo  será 
destinado; -  O veículo deverá ter 
todos  os  equipamentos  de 
segurança  exigidos  pelo 
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CONTRAN,  e  estar  em 
conformidade com as normas do 
PROCONVE(Programa de controle 
de  poluição  do  ar  por  veículos 
automotores)  na  fase  P-8;  -  O 
veículo deverá estar emplacado e 
licenciado  no  ato  da  entrega, 
sendo o  primeiro  emplacamento 
no  Município  de  Jaru.  -  Garantia 
de Fábrica de 12 meses sem limite 
de  quilometragem;  -  para  o 
caminhão,  comprovar  assistência 
técnica autorizada a ser prestada 
no  Município  de  Jaru-RO,  ou 
dentro do Estado de Rondônia; - 
para  o  implemento,  indicar 
empresa para assistência  técnica 
e reposição de peças disponíveis 
preferencialmente  dentro  do 
Estado de Rondônia, ou no estado 
mais  próximo possível,  de  modo 
que o técnico esteja na cidade de 
Jaru  em  no  máximo  24  (vinte  e 
quatro)  horas  após  abertura  do 
chamado,  por  um  período 
mínimo  de  12  (doze)  meses, 
contados da data da entrega no 
Município de Jaru; - Insulfilm com 
60% de transparência  nos vidros 
da cabine. 

VALOR TOTAL: 1.580.544,44

COVEZI CAMINHOES E ONIBUS LTDA

CNPJ: 35.963.155/0003-70

ITE
M

DESCRIÇÃO MARCA QTDE
UND. 
MED.

Vlr. Unit Vlr. Total

8 VEICULO TIPO CAMINHÃO 
CAVALO TRATOR (CAVALO 
MECÂNICO  TRAÇADO 

IVECO 2 UN 899.000,00 1.798.000,0
0
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6X4):  (novo),  modelo  do 
ano  da  compra  com  as 
especificações  mínimas  a 
seguir:  na  cor  Branca; 
tração 6x4;  com motor  a 
diesel  de quatro tempos; 
turbo  intercooler; 
insulfilme  com  60%  de 
transparência  nos  vidros 
da  cabine;  ar 
condicionado  original  de 
fábrica;  tacógrafo  digital; 
revestimento  da  cabine 
em  material 
emborrachado;  mínimo 
de seis cilindros em linha; 
tanque de combustível de 
280  litros;  com  potência 
mínima  de  380  CV; 
transmissão  automática 
com  caixa  de  cambio 
sincronizada  com  no 
mínimo  de  12  (doze) 
marchas avante e 2 (duas) 
a  ré;  com  pistola  de  ar 
para  limpeza  na  cabine; 
pneus  295/80R22,5 
borrachudo  na  tração  e 
liso  na  dianteira;  direção 
hidráulica; freio de serviço 
a  ar  comprimido;  duplo 
circuito;  PBTC  de 
63.000Kg;  baterias  livres 
de manutenção. O veículo 
deverá  ter  todos  os 
equipamentos  de 
segurança  exigidos  pelo 
CONTRAN,  e  estar  em 
conformidade  com  as 
normas  do 
PROCONVE(Programa  de 
controle de poluição do ar 
por veículos automotores) 
na  fase  P-8.  O  veículo 
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deverá estar emplacado e 
licenciado  no  ato  da 
entrega, sendo o primeiro 
emplacamento  no 
Município  de  Jaru/RO. 
Garantia de Fábrica de 12 
meses  sem  limite  de 
quilometragem;  03 
adesivos  conforme 
padrão  da  PMJ,  de 
0,50x0,50m, com o brasão 
do Município, a descrição 
PREFEITURA DE JARU e a 
descrição  da  Secretaria 
para  qual  o  veículo  será 
destinado;  Assistência 
técnica  autorizada  a  ser 
prestada no Município de 
Jaru-RO.  Equipamentos 
adicionais:  02  estepes 
sobressalente  com  rodas 
e  pneus  conforme  os 
padrões da máquina. 

VALOR TOTAL: 1.798.000,00

MORUMBI INDUSTRIAL LTDA

CNPJ: 10.284.459/0002-07

ITE
M

DESCRIÇÃO MARCA QTDE
UND. 
MED.

Vlr. Unit Vlr. Total

9 SEMIRREBOQUE  TIPO 
CARREGA  TUDO, 
(SEMIRREBOQUE 3  EIXOS 
PRANCHA PLANA): (novo), 
modelo  do  ano  da 
compra  com  as 
especificações  mínimas  a 
seguir:  na  cor  amarela; 
prancha  plana;  três  (03) 
eixos;  área  útil  mínima 
com  comprimento  11m; 
largura  mínima  de 

ONIX 2 UN 294.624,00 589.248,00
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03,00m;  pescoço  naja; 
placa  traseira  de 
sinalização  e  faixas 
refletivas;  parachoque 
homologado;  suporte  de 
step;  assoalho  em  chapa 
de  aço  e  madeira  em  5 
cm;  argolas  para 
amarração;  rampa  eletro 
hidráulica;  12  rodas  com 
pneus  novos  295/80  aro 
22,5;  freio  a  ar  e 
estacionário;  preparação 
elétrica  e  ar;  caixa  de 
ferramentas;  carrote  de 
água; garantia mínima de 
12  meses  sem  limite  de 
quilometragem;  03 
adesivos  conforme 
padrão  da  PMJ,  de 
0,50x0,50m, com o brasão 
do Município, a descrição 
PREFEITURA  DE  JARU/RO 
e  a  descrição  da 
Secretaria  para  qual  o 
veículo  será  destinado; 
Assistência  técnica 
autorizada a ser prestada 
no  Município  de  Jaru-RO. 
O  veículo  deverá  estar 
emplacado  e  licenciado 
no ato da entrega, sendo 
o primeiro emplacamento 
no Município  de Jaru/RO. 
Equipamentos  adicionais: 
01  estepe  sobressalente 
com  roda  e  pneu 
conforme  os  padrões  da 
máquina. 

VALOR TOTAL: 589.248,00
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MANUPA COMERCIO EXPORTAÇÃO 
IMPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 

VEÍCULOS ADAPTADOS LTDA
CNPJ: 03.093.776/0010-82

End: Rua Barão do Rio Branco 44, sala 4  

Bairro: Centro

Porto Velho/RO 

CEP: 76.801-072 

Tel: (11) 945948269 

E-mail: vendas@manupa.com.br 

MURILO SCHIMIT GONZALEZ 

REPRESENTANTE LEGAL

COVEZI CAMINHÕES E ÔNIBUS LTDA 
CNPJ: 35.963.155/0003-70 

End: : BR 153, km 668, s/n, Chácara C, 

Remanescente, Lote F   

Bairro: Zona de Expansão, Urbana 

Gurupi/TO

CEP: 77.402-210  

Tel: (62) 3086-9999  

E-mail: vendas.licitacao@covezi.com.br 

OSVALDO ANTONIO PAGNUNSSAT ZILLI 

REPRESENTANTE LEGAL

MORUMBI INDUSTRIAL LTDA
CNPJ: 10.284.459/0002-07

End: Av. Comendador F. Alves Quintas, 

142  

Bairro: Distrito Industrial Benjamim 

Sarzedo /MG

CEP: 32.450-000  

Tel: (22) 27377350   

E-mail: vendas.gov@morumbi.ind.br 

LIDIANE LIMA BORGES DOCKHORN DE 

MENEZES  

REPRESENTANTE LEGAL
<#E.G.B#20607#101#23096/>

Protocolo 23096
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/PMJ/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 143/PMJ/2024 

PROCESSO Nº 11348/PMJ/2024 
VIGÊNCIA 12 MESES

 Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, 
sediada à Rua Raimundo Cantanhede, n 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo 
(a)  Assessora  Técnica  de   Registro  de  Preço,  Sr.(a)  Nayara  Batista  de  Lima  e  as 
empresas qualificadas no Anexo Único desta Ata, resolvem Registrar de Preços para 
Futura e Eventual AQUISIÇÃO DE LONA PLÁSTICA DUPLA FACE, a fim de atender as 
necessidades  da  Secretaria  Municipal  de  Infraestrutura  e  Serviços  Públicos  - 
SEMINSP, da Secretaria Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente - SEMEAGRO e da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES, da Prefeitura Municipal de 
Jaru-RO, por um período de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo 
Único desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as 
constantes  nesta  Ata  de  Registro  de  Preços,  sujeitando-se  as  partes  às  normas 
constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e 
suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir. 

1. DO OBJETO

1.1. Registro de Preços visando a futura e eventual AQUISIÇÃO DE LONA PLÁSTICA 
DUPLA  FACE,  a  fim  de  atender  as  necessidades  da  Secretaria  Municipal  de 
Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINSP, da Secretaria Municipal de Agronegócio 
e Meio Ambiente - SEMEAGRO e da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - 
SEMDES, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) meses, 
conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital).

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta 
Ata, encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento.

3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA 
elaborado pelas Secretarias solicitantes, partes integrantes do PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 143/PMJ/2024.

4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que 
disciplina o Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos e entidades 
a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições:

4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador;

4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
órgão ou entidade gerenciadora e para os órgãos ou entidades participantes.

4.4.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se 
refere o art. 31 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão  ou  entidades 
gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem.

4.5.  Após  a  autorização  do  órgão  gerenciador,  o  órgão  não  participante  deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o 
prazo de vigência da ata;

4.6.  Competem  ao  órgão  não  participante  os  atos  relativos  à  cobrança  do 
cumprimento  pelo  fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a 
aplicação,  observada a  ampla  defesa e  o  contraditório,  de eventuais  penalidades 
decorrentes  do  descumprimento  de  cláusulas  contratuais,  em  relação  às  suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

4.7. A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser 
exercida:

4.7.1. por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a 
ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o 
sistema de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação.

4.8. É vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de 
preços  com  o  mesmo  objeto  no  prazo  de  validade  daquela  de  que  já  tiver 
participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital.

4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.2.1.  A  presente  Ata  de  Registro  de  Preços  poderá  ser  rescindida, 
independentemente  de  interpelação  judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  caiba  ao 
Fornecedor Registrado direito à indenização de qualquer espécie, nos casos previstos 
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nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, observadas as disposições do Parágrafo 
2º do Artigo 138 da mesma lei.

5. DA VIGÊNCIA DA ATA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a 
partir  do  1º  dia  útil  subsequente  a  data  da  divulgação  no  PNCP,  e  poderá  ser 
prorrogado,  por  igual  período,  desde  que  comprovado  o  preço  vantajoso,  em 
conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.

5.2.  Depois  de  homologado  o  resultado  deste  pregão,  o  licitante  vencedor  será 
convocado para, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, 
bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar a ata de registro de preços.

5.3.  Os  encargos  das  partes  e  as  normas  relativas  a  recebimento,  liquidação, 
pagamento, garantia contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual 
constam do Termo de Referência encartado neste edital.

5.4.  A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do 
Termo de Referência.

5.5.  As  contratações decorrentes  dos itens  de cota  principal  e  de cota  reservada 
ocorrerão  inicialmente  pelo  menor  preço,  independentemente  da  qualificação da 
contratada.

6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS

6.1.1.  Somente  em  casos  excepcionais,  nas  hipóteses  legalmente  admitidas  e 
consideradas os preços de mercado, é que será concedido.

6.1.2.  Realinhamento  de  Preços,  conforme  art.  25,  do  Decreto  Municipal  n 
14.926/2023 observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21.

6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso 
deverá ser anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que 
comprovem a motivação do ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou 
órgãos Oficiais que divulgam preços.

6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito 
de realinhamento.
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6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao 
deferimento  do  pedido  e  publicação  do  mesmo  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do 
Município de Jaru/DOE, e outros, no que couber.

6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito 
pela  Gerência  Responsável,  mediante  pesquisa  trimestral  ou  em  prazo  menor, 
efetuada entre  os  fornecedores  locais  e  aquisições  efetuadas  pela  Administração 
pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a 
situação de mercado assim exigir.

6.1.7.  Em  qualquer  caso,  a  revisão  aprovada  não  poderá  ultrapassar  o  preço 
praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço 
originalmente  constante  da  proposta  e  o  preço  de  mercado  vigente  a  época  do 
registro.

6.1.8.  Os  preços  registrados  e  realinhados  serão  publicados  no  Diário  Oficial 
Eletrônico do Município  de Jaru,  trimestralmente,  procedimento este  da Gerência 
Responsável pelo Registro de Preço.

6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

6.2.1.  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  em  decorrência  de  eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
obras ou serviços registrados, nas seguintes situações:

 I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei n 14.133, de 2021; 
II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados; 

III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre  os  preços  registrados,  nos  termos da  Lei  n 
14.133, de 2021. 

6.3. DO CANCELAMENTO DS PREÇOS REGISTRADOS

6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente 
comprovados e justificados, nas seguintes hipóteses:



Diário Oficial de Jaru - RO | 08 de Janeiro de 2025 | Nº 759 106

I - por razão de interesse público; 

II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. III - se não 
houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e no § 4º do 
art. 27. 

6.4. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

6.4.1. O registro do fornecedor poderá ser cancelado pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, quando o fornecedor:

 I - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

II  -  não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

III - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27; 
ou

 IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

6.4.2. Caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas 
novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

6.4.3.. O cancelamento do registro será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

6.4.4. Se houver o cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar  os  licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação.

7. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA

7.1. DO PRAZO

7.1.1. O fornecimento/entrega deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias corridos para empresas locais dentro do município de Jaru/RO, no prazo de 10 
(dez) dias corridos para empresas dentro do Estado de Rondônia e 20 (vinte) dias 
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corridos para empresas fora do estado na totalidade do objeto contratado, contado a 
partir do recebimento da Ordem de Fornecimento.

7.2. LOCAL DE ENTREGA

7.2.1.  Os  materiais  deverão  ser  entregues  na  sede  do  Almoxarifado  Central, 
localizado na  linha  605,  Centro  de  Convenções  de  Jaru,  telefone  (69)  3521  4730, 
conforme solicitado e sob responsabilidade e controle do órgão competente e da 
Secretaria, sendo em horário de expediente, de segunda a sexta-feira das 07h:30min 
às  11h:30min e   das  13h:30min às  17h:30min,  respeitando sempre o  período de 
almoço das 11h:30min às 13h:30min, correndo por conta da contratada as despesas 
de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes 
do fornecimento.

7.2.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com  as  especificações  constantes  neste  edital  e  na  proposta,  devendo  ser 
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às 
suas  custas,  sem  prejuízo  da  aplicação  das  penalidades  ISENTANDO  A 
ADMINISTRAÇÃO DE QUALQUER CUSTO ADICIONAL.

7.3. DO RECEBIMENTO

7.3.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 20 dias no ato da 
entrega,  juntamente  com  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente, 
pelo(a) responsável pelo Almoxarifado, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de  Referência  e  na 
proposta.

7.3.2.  Os  itens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  inclusive  antes  do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades.

7.3.3. O recebimento definitivo ocorrerá a partir do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento  de  cobrança  equivalente  pela  Administração,  após  a  verificação  da 
qualidade  e  quantidade  do  material  e  consequente  aceitação  mediante  termo 
detalhado,  que  deverá  ser  de  até  10  (dez)  dias  após  o  atesto  do  recebimento 
provisório.

7.3.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 
para a aferição do atendimento das exigências contratuais, que deverá ser de até 10 
(dez) dias.
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7.3.5.  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021,  comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.3.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.3.7.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato.

7.4. DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS

7.4.1. O material fornecido pela Contratada deverá ser de Primeira Qualidade. Caso o 
produto apresente características fora da qualidade exigida ou das especificações 
previstas,  situação  esta  perceptível  apenas  durante  a  sua  utilização/aplicação,  a 
Contratada deverá prestar todo o apoio técnico necessário visando a substituição do 
produto pelo que atenda as especificações previstas, inclusive se responsabilizando 
pela intermediação junto ao fabricante, caso necessário.

7.4.2. Os materiais deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa 
do Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que 
os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o 
valor, conforme diploma legal.

7.5. DA FISCALIZAÇÃO

7.5.1. A fiscalização do recebimento do(s) material(is) adquirido(s) ficará a cargo de 
representante da Administração, ficando o mesmo responsável pela conferência das 
especificações do material  com as exigências contratuais  e pelo seu recebimento 
definitivo na forma do art. 140, II da Lei nº 14.133/2021, competindo-lhe ainda dirimir 
as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência 
à Administração.

7.5.2.  A  Comissão  de  Recebimento,  Fiscal  do  Contrato  ou  o  Responsável  pelo 
Almoxarifado  procederá  à  avaliação  das  especificações  do(s)  produto(s) 
encaminhadas pela licitante vencedora podendo rejeitar, no todo ou em parte, os 
itens que não estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência.
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7.5.3.  A  fiscalização  de  que  trata  este  item  não  eximirá  o  contratado  da 
responsabilidade por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art. 120 
da Lei 14.133/2021.

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas 
características  do objeto,  não é  possível  definir  previamente  o  quantitativo  a  ser 
demandado  pela  administração,  conforme  estatui  o  art.  3º,  inciso  V,  do  Decreto 
Municipal n 14.926/2023.

8.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade 
de prever o real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela 
necessidade  de  contratações  frequentes  e  conveniência  de  entregas  parceladas, 
solicitadas de acordo com a demanda da Secretaria.

8.3.  Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado 
o disposto no inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023;

 II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores 
que  aceitarem  cotar  os  bens,  obras  ou  serviços  com  preços  iguais  aos  do 
adjudicatório  na  sequência  da  classificação  da  licitação  e  inclusão  daqueles  que 
mantiverem sua proposta original; e 

III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá 
ser respeitada nas contratações.

 § 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da 
ata.

 § 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, 
serão ordenados conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e 
a classificação apresentada durante a fase competitiva. 

§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
inciso II do caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes situações:
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 I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; e 

II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas nos arts. 28 e 29. 

§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PRC da 
Prefeitura  Municipal  de  Jaru,  após  a  homologação  do  certame,  para  fins  de 
assinatura da Ata de Registro de Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no 
decreto municipal nº 14.926/2023.

9.2.  Para  validar  o  acesso,  a  empresa  vencedora  será  notificada  por  e-mail  para 
proceder com a assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao 
sistema  e-proc,  oportunidade  em  que  serão  enviadas  as  instruções  de  acesso  e 
assinaturas dentro do referido sistema.

9.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e 
em outros meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação.

9.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será 
assinada por meio de assinatura digital. 

9.5.  Quando  o  convocado  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e 
condições estabelecidos no art.  19,  e observado o disposto no § 3 do art.  18,  do 
Decreto Municipal nº 14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classificado.

10. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA

10.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de 
prever  o  real  quantitativo  a  ser  demandado  pela  Administração,  a  dotação  será 
indicada no momento da aquisição do objeto,  nos termos do art.  17 do Decreto 
Municipal n 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES
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11.1  Comete  infração  administrativa  o  fornecedor  que  cometer  quaisquer  das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 e conforme disposto na IN nº 
001  -  CGM/PGM/2024,  quais  sejam:  11.1.1.  dar  causa  à  inexecução  parcial  do 
contrato;

11.1.2.  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5.  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente 
devidamente justificado;

11.1.6.  não celebrar  o  contrato  ou não entregar  a  documentação exigida  para  a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;

11.1.8.  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores  ficará  sujeito,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às 
seguintes sanções:

11.2.1.  Advertência pela falta do subitem 11.1.1 desta Ata de Registro de Preços, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção,  pelo prazo máximo de 3 
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(três)anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 desta Ata de Registro de Preços, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.4.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  que  impedirá  o 
responsável  de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

11.5. A multa compensatória será aplicada conforme a Instrução Normativa Conjunta 
nº 001- CGM/PGM - 2024, Seção II - Multa, Artigo 10 e Artigo 11: Art. 10. A sanção de 
multa possuirá natureza compensatória ou moratória.

 Art.  11.  Considera-se  multa  compensatória  aquela  aplicada  nas  hipóteses  de 
descumprimento de obrigações contratuais ou decorrentes de atos praticados no 
procedimento licitatório, por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 
155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 § 1º A pena base será estabelecida em razão do grau de importância da obrigação 
desatendida, observados os seguintes parâmetros: 

I  -  10 % (dez por cento) do valor proporcional ao período de inadimplência,  para 
aquele que der  causa à  inexecução parcial  do contrato,  no caso em que ensejar 
penalidade maior que a prevista no art. 9º da Instrução Normativa Conjunta; 

II - 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

 b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado e aceito pelo setor competente.

 III - 15 % (vinte por cento) do valor do contrato, para aquele que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

c) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato.
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 IV - 20 % (vinte por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que não 
celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

V - 25 % (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, para aquele que: 

a) der causa à inexecução total do contrato; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.6. Multa moratória de 0,5% (um quinto por cento) até 1% (um por cento) por dia 
sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução do 
serviço, a título de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o 
décimo quinto dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto,  de  forma  a  configurar,  nessa  hipótese,  inexecução  total  ou  parcial  da 
obrigação assumida, conforme a análise do caso concreto, atraindo a aplicação da 
multa prevista no tópico 11.5, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

11.7. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 
a 30% (trinta por cento) do valor do contrato nos termos do Art. 156, § 3º da Lei nº 
14.133/2021.

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.8.2. as peculiaridades do caso concreto;

11.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.8.4.  os  danos  que  dela  provierem  para  a  Administração  Pública;  11.8.5.  a 
implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

11.9. Serão aplicadas às sanções deste termo de referência, os critérios da dosimetria 
previstos no Capítulo IV da Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024;

11.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
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desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada 
judicialmente.

11.11. A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços não exclui, 
em  hipótese  alguma,  a  obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  à 
Administração Pública.

11.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021 e Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024.

 12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃS REQUISITANTE

12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais;

12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo 
com as obrigações assumidas pelo detentor; 

12.3.  Notificar  a  CONTRATADA  de  qualquer  irregularidade  encontrada  no 
fornecimento dos objetos desta Ata;

12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços 
e prazos estabelecidos no edital e ata de registro de preços;

12.5.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  detentora,  enquanto  pendente  de 
liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento 
de preços ou a atualização monetária.

12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

 13. DO CADASTRO RESERVA 

13.1.  Havendo  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  no  §  2  ,  o 
gerenciador  deverá  convocar  os  fornecedores  do  cadastro  reserva,  na  ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no § 3 do art. 18 do Decreto Municipal nº 14.926.

 14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1.  A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica 
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para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a 
preferência em igualdade de condições.

14.2.  Fica  a  Detentora  ciente  que a  publicidade da  ata  de  registro  de  preços  na 
imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na 
proposta apresentada à licitação.

14.3.  Fazem parte  integrante  desta  Ata,  para  todos  os  efeitos  legais:  o  Edital  de 
Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços 
registrados e respectivos detentores.

14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto 
Municipal nº 14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código 
de  Defesa  do  Consumidor  e  demais  normas  legais  cabíveis,  independente  de 
transcrição.

14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP 
digital responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize 
o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as  normas de segurança 
instituídas.

Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos 
dados e das informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e 
utilizações indevidas ou desautorizadas.

 Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias 
decorrentes do presente ajuste. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________ 
Gerência Sistema de Registro de Preços. 

EMPRESA(S) DETENTORA(S): (Representante / Nome / CNPJ)
 Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata 

ANEXO ÚNICO

PMX COMERCIO E SERVICO LTDA 
CNPJ:  43.279.146/0001-20

Item Descrição Marca Qtd

Und
. 

Me
d

Vlr. 
Unit.

Vlr. Total
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1

LONA  PLÁSTICA  DUPLA  FACE 
10X50 Sendo 10 metros de largura 
X 50 metros de comprimento, COR 
PRETA  E  BRANCA  COM  200 
MICRAS, PESO MINIMO DE 50KG . 

NEGREIRA 31 RL
1.015,0

0
31.465,00

VALOR TOTAL 31.465,00

PMX COMERCIO E SERVICO LTDA 
CNPJ:  43.279.146/0001-20

END:   Rua Antônio Maria Valença, 6008  
BAIRRO: Aponiã Sala B 
Porto Velho - RO  
CEP: 76.824-200 
TEL: (69) 3214-1898 
E-mail:  pmxcomercio@hotmail.com 

JHOAN PIERRE MICHALSKI BILIO  
REPRESENTANTE LEGAL

<#E.G.B#20610#116#23099/>

Protocolo 23099
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<#E.G.B#20602#117#23091>

Coordenadoria de Sistema de Registro de Preços
TERMO DE RETIFICAÇÃO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 094/PMJ/2024
PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 098/PMJ/2024
PROCESSO: 6452/PMJ/2024
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE DEDETIZAÇÃO E LIMPEZA DE CAIXA D´ÁGUA E RESERVATÓRIO
 

A PRESENTE RETIFICAÇÃO TEM POR MOTIVO A CORREÇÃO DO VALOR DOS ITENS 08 E 
09.

ONDE SE LÊ:

K.A SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 39.579.692/0001-00

ITEM DESCRIÇÃO
MARC

A
QTDE

UN
D. 
ME
D.

Vlr. 
Unit

Vlr. 
Total

08 CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA 
ESPECIALIZADA  EM  LIMPEZA, 
HIGIENIZAÇÃO  E  DESINFECÇÃO  DE 
RESERVATÓRIO  DE  ÁGUA  DE  15.000 
LITROS. Especificação do serviço: Realizar a 
limpeza  do  reservatório  ou  caixa  D´água, 
inclusive  a  tampa,  por  procedimento 
hidrojateamento com pressão moderada e 
uso de escovas de cevas de nylon para que 
as  paredes  não  sejam  danificadas, 
eliminando-se assim toda a sujeira aderida 
nas mesmas. A água residual do fundo do 
reservatório  será  totalmente escoada por 
bombeamento. Os resíduos oriundos desta 
limpezaerão retirados do reservatório, e o 
processo  será  repetido  novamente  por 
mais  duas vezes.  Após a limpeza,  fazer a 
desinfecção do reservatório  pulverizando-
se nas paredes e  na tampa uma solução 
bactericida (Hipoclorito de sódio 5%),  que 
agirá por um período de trinta minutos. A 

SERV 3 SVC 799,00 2.399,7
0
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solução pulverizada no reservatório deverá 
ser removida, deixando a caixa pronta para 
uso.  Realizar  Inspeção  da  caixa 
(rachaduras,  vazamentos,  etc...).  Serviço a 
ser  executado nas  unidades  escolares  da 
Zona Urbana do município de Jaru/Ro.

09

 CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA 
ESPECIALIZADA  EM  LIMPEZA, 
HIGIENIZAÇÃO  E  DESINFECÇÃODE 
RESERVATÓRIO  DE  ÁGUA  DE 
30.000LITROS.  Especificação  do  serviço: 
Realizar a limpeza do reservatório ou caixa 
D´água,  inclusive  a  tampa,  por 
procedimento  hidrojateamento  com 
pressão  moderada  e  uso  de  escovas  de 
cevas  de nylon para que as  paredes não 
sejam  danificadas,  eliminando-se  assim 
toda a sujeira aderida nas mesmas. A água 
residual  do  fundo  do  reservatório  será 
totalmente escoada por bombeamento. Os 
resíduos  oriundos  desta  limpeza  serão 
retirados  do  reservatório,  e  o  processo 
será  repetido  novamente  por  mais  duas 
vezes. Após a limpeza, fazer a desinfecção 
do  reservatório  pulverizando-se  nas 
paredes  e  na  tampa  uma  solução 
bactericida (Hipoclorito de sódio 5%),  que 
agirá por um período de trinta minutos. A 
solução pulverizada no reservatório deverá 
ser removida, deixando a caixa pronta para 
uso.  Realizar  Inspeção  da  caixa 
(rachaduras,  vazamentos,  etc...).  Serviço a 
ser  executado nas  unidades  escolares  da 
Zona Urbana do município de Jaru/Ro

SERV 6 SVC 799,00
2.399,7

0

LEIA-SE:

K.A SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 39.579.692/0001-00

ITEM DESCRIÇÃO
MAR
CA

QTD
E

UND. 
MED.

Vlr. 
Unit

Vlr. 
Total
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08

CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA 
ESPECIALIZADA  EM  LIMPEZA, 
HIGIENIZAÇÃO  E  DESINFECÇÃO  DE 
RESERVATÓRIO  DE  ÁGUA  DE  15.000 
LITROS. Especificação do serviço: Realizar a 
limpeza  do  reservatório  ou  caixa  D´água, 
inclusive  a  tampa,  por  procedimento 
hidrojateamento com pressão moderada e 
uso de escovas de cevas de nylon para que 
as  paredes  não  sejam  danificadas, 
eliminando-se assim toda a sujeira aderida 
nas mesmas. A água residual do fundo do 
reservatório  será  totalmente  escoada por 
bombeamento. Os resíduos oriundos desta 
limpezaerão retirados do reservatório, e o 
processo  será  repetido  novamente  por 
mais  duas vezes.  Após a  limpeza,  fazer  a 
desinfecção  do  reservatório  pulverizando-
se nas  paredes e  na tampa uma solução 
bactericida (Hipoclorito de sódio 5%),  que 
agirá por um período de trinta minutos. A 
solução pulverizada no reservatório deverá 
ser removida, deixando a caixa pronta para 
uso.  Realizar  Inspeção  da  caixa 
(rachaduras,  vazamentos,  etc...).  Serviço a 
ser  executado nas  unidades  escolares  da 
Zona Urbana do município de Jaru/Ro.

SERV 3 SVC 799,90 2.399,70

09  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA 
ESPECIALIZADA  EM  LIMPEZA, 
HIGIENIZAÇÃO  E  DESINFECÇÃODE 
RESERVATÓRIO  DE  ÁGUA  DE 
30.000LITROS.  Especificação  do  serviço: 
Realizar a limpeza do reservatório ou caixa 
D´água,  inclusive  a  tampa,  por 
procedimento  hidrojateamento  com 
pressão  moderada  e  uso  de  escovas  de 
cevas  de  nylon para  que as  paredes  não 
sejam  danificadas,  eliminando-se  assim 
toda a sujeira aderida nas mesmas. A água 
residual  do  fundo  do  reservatório  será 
totalmente escoada por bombeamento. Os 
resíduos  oriundos  desta  limpeza  serão 
retirados do reservatório, e o processo será 
repetido novamente por mais duas vezes. 

SERV
6 SVC 799,90 4.799,40



Diário Oficial de Jaru - RO | 08 de Janeiro de 2025 | Nº 759 120

Após  a  limpeza,  fazer  a  desinfecção  do 
reservatório pulverizando-se nas paredes e 
na  tampa  uma  solução  bactericida 
(Hipoclorito de sódio 5%), que agirá por um 
período  de  trinta  minutos.  A  solução 
pulverizada  no  reservatório  deverá  ser 
removida,  deixando  a  caixa  pronta  para 
uso.  Realizar  Inspeção  da  caixa 
(rachaduras,  vazamentos,  etc...).  Serviço a 
ser  executado nas  unidades  escolares  da 
Zona Urbana do município de Jaru/Ro

NAYARA BATISTA DE LIMA 
Assessora Técnica de Registro de Preços

<#E.G.B#20602#120#23091/>

Protocolo 23091
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Secretaria Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente
<#E.G.B#20597#121#23086>

DECISÃO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA N.º 95/2025

Processo....: 1-5999/2024

Assunto.....: FISCALIZAÇAO EM GERAL

Interessado: ELIANA APARECIDA FRANÇA DE JESUS

Fundamentação:

	 Considerando o Auto de Infração 119 (ID 2360147), convertido pela decisão preliminar (ID 2469064), em desfavor de ELIANA APARECIDA 

FRANÇA DE JESUS, por constatação de fossa aberta, proveniente do lote localizado na rua Ruthe Cardoso, n. 1305, setor 07, que concedeu o prazo de 

20 (vinte) dias, a partir da data de recebimento, para a apresentação de defesa com documentação e alegações;

	 Considerando o Relatório de Fiscalização 1513 (ID 2812719), que documenta, com alegações e registros fotográficos, que a irregularidade de 

que trata o auto fora sanada, através do aterramento do sistema de esgoto rudimentar, anteriormente exposto a céu-aberto, e;

	 Considerando a Lei Municipal n. 1.827/2013, alterada pela Lei Municipal n. 2.938/2021, art. 310, o Departamento de Meio Ambiente DECIDE:

Decisão:

	 Em apreciação ao objeto do auto de notificação, tem-se que os fatos são objeto do relatório. Deste modo, estando este procedimento apto ao 

seu julgamento, o Departamento de Meio Ambiente DECIDE:

	 1. JULGA-SE como atendido o Auto de Infração, com base no Relatório de Fiscalização 1513 (ID 2812719);

	 2. PUBLIQUE-SE esta Decisão em Diário Oficial;

	 3. ARQUIVA-SE o processo.

JARU/RO, 07 de janeiro de 2025.

SARA LINE SILVEIRA ARAUJO MEDEIROS

DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE
<#E.G.B#20597#121#23086/>

Protocolo 23086
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Câmara de Vereadores
<#E.G.B#20598#122#23087>

PORTARIA Nº 019/CMJ/GP/2025
DE 06 DE JANEIRO DE 2025

CONSTITUI COMISSÃO RESPONSÁVEL PELA REAVALIAÇÃO DOS BENS PERTENCENTES A CÂMARA MUNICIPAL DE JARU.

	 A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JARU, ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições que lhe confere o Regimento 
Interno deste Poder Legislativo;

	 CONSIDERANDO a RESOLUÇÃO Nº 240/CMJ/MD/2019 de 30 de setembro de 2019 que dispões sobre a realização de procedimento de 
reavaliação, redução ao valor recuperável de ativos, depreciação, amortização e exaustão dos bens da Câmara Municipal de Jaru;

	 CONSIDERANDO a necessidade da reavaliação dos bens patrimoniais pertencentes a este Poder Legislativo.

R E S O L V E

	 Art. 1º - NOMEAR a Comissão responsável pela reavaliação dos bens patrimoniais pertencentes a Câmara Municipal de Jaru, que terá a 
seguinte composição:

	 Presidente: Jackson Oliveira dos Reis, matrícula nº 674;

	 I. Membro: Celio Morais Souza, matrícula nº 403;

	 II. Membro: Erislaine Braga Leme, matrícula nº 654;

	 III. Membro: Jessica Guerra de Lima - matrícula nº 576.

	 Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE

PALÁCIO SIDNEY RODRIGUES GUERRA

JARU/RO, 06 DE JANEIRO DE 2025

TATIANE DE ALMEIDA DOMINGUES
PRESIDENTE

<#E.G.B#20598#122#23087/>

Protocolo 23087
<#E.G.B#20599#122#23088>

PORTARIA Nº 020/CMJ/GP/2025
DE 06 DE JANEIRO DE 2025

	 A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JARU, ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais,

	 CONSIDERANDO o que prescreve os art. 34, inciso VII, alínea “g” do Regimento Interno deste Poder Legislativo;

RESOLVE

	 Art. 1° - NOMEAR sem ônus a Comissão Permanente de Recebimento de Materiais e Serviços, no âmbito da Câmara Municipal de Jaru, 
com a seguinte composição:

	 I. Membro: JOSIANE SANTOS STEFANES - Mat. 65;

	 II. Membro: HENDI TORRES SOUZA - Mat. 542;

	 III. Membro:  NILVANIA ALVES DE SOUZA - Mat. 604;

	 IV. Membro Suplente: JESSICA GUERRA DE LIMA - Mat. 576.

	 Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Portaria nº 380/CMJ/GP/2024 de 15/10/2024.

REGISTRE-SE
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE

PALÁCIO SIDNEY RODRIGUES GUERRA
JARU/RO, 06 DE JANEIRO DE 2025

TATIANE DE ALMEIDA DOMINGUES
PRESIDENTE

<#E.G.B#20599#122#23088/>

Protocolo 23088
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<#E.G.B#20600#123#23089>

PORTARIA N.º 021/CMJ/GP/2025

DE 06 DE JANEIRO DE 2025

	 A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JARU, ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais, e;

	 CONSIDERANDO o que prescreve o Art. 34, Inciso VII, alínea “g” do Regimento Interno deste Poder Legislativo;

	 CONSIDERANDO os artigos 138, 142 e 143 da Lei nº 2.228/GP/2017.

R E S O L V E

	 Art. 1º - DESIGNAR a Comissão Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar, para apuração de supostas práticas de 

infrações disciplinares praticados por servidores lotados nesta Casa de Leis.

	 Presidente: Josiane Santos Stefanes - 	Mat. 65;

	 Secretário: Hendi Torres Souza - Mat. 542;

	 Membro: Célio Morais Souza - Mat. 403;

	 Membro: Rodrigo Venturelle de Brito - Mat. 552.

	 Suplentes:

	 Ivany Beling de Souza - Mat. 66;

	 Jessica Guerra de Lima - Mat. 576.

	 Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

	 Art. 3º - Fica revogada a Portaria nº 425/CMJ/2023, de 11 de outubro de 2023

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE

PALÁCIO SIDNEY RODRIGUES GUERRA

JARU/RO, EM 06 DE JANEIRO DE 2025

TATIANE DE ALMEIDA DOMINGUES

PRESIDENTE

<#E.G.B#20600#123#23089/>

Protocolo 23089
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<#E.G.B#20601#124#23090>

ESTADO DE RONDÔNIA
CÂMARA MUNICIPAL DE JARU

PORTARIA Nº 022/CMJ/GP/2025
DE 07 DE JANEIRO DE 2025

Designa Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe de Apoio.

	 A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JARU, ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais;

	 Considerando o que prescreve o Art. 34, Inciso VII, alínea “g” do Regimento Interno deste Poder Legislativo;

	 Considerando o disposto nos incisos L e LX do art. 6º, bem como no art. 8º da Lei 14.133/2021;

	 Considerando a necessidade de designar o agente de contratação para que, no exercício das funções administrativas, o Poder Legislativo 
Municipal de Jaru possa dar efetividade às normas contidas na Lei 14.133 de 2021, seja quanto a realização de licitações e contratações por elas 
reguladas, bem como quanto a utilização de todas as regras e procedimentos que permitam a contratação direta por dispensa de licitação, notadamente 
as dispensas por baixo valor previstas nos incisos I e II do art. 75 da Lei 14.133 de 2021;

	 Considerando que a comissão de contratação é um conjunto de agentes públicos indicados pela administração, em caráter permanente ou 
especial, com a função a receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares.

RESOLVE

	 Art. 1° DESIGNAR os servidores abaixo para sem prejuízo das atribuições laborais em suas respectivas unidades de lotação, atuarem como 
Agente de Contratação, Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, para atuar nas licitações e procedimentos regidos pela Lei 14.133/2021:

	 AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO OFICIAL:
	 Célio Morais Souza

	 PREGOEIRO SUPLENTE:
	 Neriane Cordeiro de Souza

	 Parágrafo único. O agente de contratação e pregoeiro (a) designados serão responsáveis, entre outras atribuições, pela operacionalização, 
condução e julgamento das licitações e contratações diretas.

	 Art. 2º Designar servidores acima nominados para atuarem como pregoeiros, conforme o disposto no art. 8º, §5º da Lei 14.133/2021.

	 Art. 3º Ficam designados os servidores abaixo relacionados como membros da equipe de apoio que auxiliará o agente de contratação / 
pregoeiro (a) na condução dos processos licitatórios:

	 EQUIPE DE APOIO:

	 1º Membro: Josiane Santos Stefanes

	 2º Membro: Hendi Torres de Souza

	 3º Membro: Jackson Oliveira dos Reis

	 Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. Ficando revogada a portaria 016/CMJ/GP/2024 de 02 de fevereiro de 2024.

REGISTRE-SE
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE

PALÁCIO SIDNEY RODRIGUES GUERRA
JARU/RO, EM 07 DE JANEIRO DE 2025

TATIANE DE ALMEIDA DOMINGUES
PRESIDENTE

<#E.G.B#20601#124#23090/>

Protocolo 23090
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